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OM JOÃO por Graça de Deos, e pela 
Constituição da Monarchia , Rei do Remo- 
TJnido de Portugal , Brasil , e Algarves d'a- 
quem e d'além mar em Africa etc. Faço 
saber a lodos os meus súbditos que as Cor- 
tes Geraes Extraordinárias e Constituintes 
decretarão, eEu acceitei, e jurei a seguinte 
Constituição Politica da Monarchia rortu- 
gueza. 

CONSTITUIÇÃO POLITICA 

DA 

MONARCHIA PORTUGUEZA, 

DEC RET ADA 

PELAS 

CORTES GERAES EXTRAORDINÁRIAS 
E CONSTITUINTES, 

Reunidas em Lisboa no anno de 18^1. 

EM NOME DA SANTÍSSIMA E INDIVISÍVEL 

TRINDADE. 



A 



S CORTES GERAES EXTRAORDINÁRIAS E 

CONSTITUINTES DA NAÇÃO PORTUGUEZA, in- 
timamente convencidas de que as desgraças 
publicas, que tanto a tem opprimido e ain- 
da opprimem 5 tiverão sua origem no des- 
preso dos direitos do cidadão, e iv) esque- 
cimento das leis fundamentaes da Monar- 
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chia ; e havendo outrosim considerado , qua 
somente pelo restabelecimento destas leis, 
ampliadas e reformadas, pode conseguir-se 
a prosperidade da mesma PsaçSo, e precá- 
ver-se, que eUa não torne a cahir noabysíno, 
de que a líalvou a heróica virtude de seus 
filhos; decretão a seguinte constituição 
potiTxcA , a fim de seafurar os direitos de 
cadãum , e o bem geral de todos os Portu- 
guézèâ. 

TITULO I 

POS DIREITOS E PEVRRCS INDIVIDUAEá DOS 

F0RTUOUEZE8, 

CAPITULO ÚNICO. 

AátiGO 1 

A Constituição politica da Nação Por- 
tugueza tem por objecto manter a liberda- 
de , segurança , e propriedade de todos os 
Portuguezes, 

2 

A liberdade consiste em não serem obri- 

• - , ^ 

gados a ík^er o que a lei não manda , nem 
a deixar de fazer o que ella nao prohibe. 
A conservação desta liberdade depende da 
exacta observância das leils. 

8 

A segurança pesispa! còttsiste na proti^* 
§So , que o Governo deve dar a todoí, para 
poderem conservar oB stóiís direitos pes- 
sòâès. 
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Ninguém çlere aer preep eem culpa for- 
mad^5 salvo )iqs c^fio^^ .i^ pela maneira decla-' 
rada 410 artigo 200 , ,e seguintes. A lei deisi- 
ghará as penas, com que devem ser casti- 
gados, nio b6 o Jui2 que. ordenar a prisfio 
arbitrítria e os officiaes que ft executarem , 
Ilibas t^obm a pessoa que a tiver requerido* 
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A casa de todo o P.ortuguez é para el- 
lemfk ttsylo. Nenhum oficiai publico pode- 
rá entrar nelía sem ord^^ni eacrita dá com- 
petente Autoridade , salvo nos casos, e pelo 
modo que a lei determinar. 

A propriedade é um direito sagrado e 
inviolável, que tem qualquer Português, de 
dispor á sua vontade de todos os seus bens , 
segundo a^ leisí Quando \ppr alguma r.azão 
de necessidade |)ublica e urgente , /or pre- 
ciso que elle seja privado deste direito , se- 
rá primeiramente indemnisado , na forma 
qu.e as leis est^beleceitemi 

A livre communicação dos pensamen- 
tos é um dos t^ais preciosos, direitos do ho- 
mem. Todo o fortngúét pode conseguin- 
temente , sem dependência de censura pre- 
via^ manifestar suais opiniões em qualquer 
matéria , comtanto que haja dp responder 
pelo abuso desta liberdade nos casos, e pela 
forma que a lei determinar/ 



8 TiT. I Cap. Un. dos direitos 

8 

As Cortes nomearão um Tribunal Espe- 
cial^ para proteger a liberdade da imprensa, 
e cohibir os delictos resultantes do seu abu- 
so, conforme a disposição dos art. 177 e 189. 

Quanto porem ao abuso , que se pode 
fazer desta liberdade em matérias religio- 
sas , fica salva aos Bispos a censura dos es- 
critos publicados sobre dogma e moral , e o 
Governo auxiliará os mesmos Bispos , para 
serem punidos os culpados. 

No Brasil haverá tãòbem um Tribunal 
JEspecial como o de Portugal. 



A lei é igual para todos. Njio se dç- 
vem portanto tolerar privilégios do foro nas 
causas eiveis ou crimes, nem commissões 
éspeciaes. Esta disposição não compreHende 
as causas, que pela sua natureza perten- 
cerem a juízos particulares, na conformidade 
das leis. 

lo 

I 

Nenhuma lei , e muito menos a penal, 
será estabelecida sem absoluta necessidade. 

II 

Toda a pena deve ser proporcionada 
ao dèlicto; e nenhuma passará da pessoa 
do delinquente. Fica abolida a tortura, a 
confiscação de bens , a infâmia , ós açoites , 
p baraço e pregão , a marca de ferro quen- 
te, e todas as ijiais penas cruéis ou infa- 
mantes. 



£ DETintE9 INDIVIDUAES DOsPo&TVG* '^ 

Todos os Portugaezes podem ser ad- 
^naillidos aos cargos públicos , sem olilra difl* 
tíncção, que nâo seja a dos seus talentos e 
<Jas suas virtudes. 

Os officios públicos nSo são proprieda- 
de de pessoa alguma. O numero clelles seri 
rigorosamente restriclo ao necessário. As 
pessoas , que os houverem de servir, jurarão 
ptiíneiro [observar a Constituição e* as leis ; 
ser Jieis ao Governo ; e bem cumprir sua$ 
obrigações. 

U 

Todos t>s empregados públicos serão 
^strictamente responsáveis paios erros de o{- 
viicio e abusos do poder, na conformidade da 
-Constituição .e da léu 

15 

I - - ' • ' I • i • •. - • • . . • 

. Todo / ò : Portuguez tem direito a «er 
remunerado por serviços importantes feitos 
á pátria »/néd casos ^e pètaifórma que as leis 
^determinarem. 

-r TodóíiO nPòrtuguQz poderá apresentar 
.por : escrito ^ás Gòrtes e ao poder executivo 
.reclaimaçôes, queixas, ou petições ^ que de* 
-¥erSo ser examinadas. / 
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Xodfc' .0 Portcrg^e« . letó igualmentó jo 
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direito de expor qualquer infracção da Con- 
stituição, e de requerer perante a compe- 
tente Autoridade a effecliva responsabilida-. 
de do infractor. . 

IS 

O segredo das cartas é inviolável. A 
Administração do correio fica rigorosamen- 
te responsável por qualquer infracção deste 
artigo^ 

Todo o Portuguete deve 4»r justo. Os 
«eus principaes deveres são venerar a Reli* 
gião ; amar a pátria ; defendella com as ar* 
mas, quando fôr chamado pela lei; obede- 
cer á Constituição e ás leis ; respeitar as Au* 
toridades publica» ; <e ooatribair para as des*- 
pesas do £stado« 

TITULO U 

BA NAÇÍO P0RTU6UEZA, E SEÚ TERRITÓRIO^ 
HELIGllo y QÚVBWNO , E DYNAÍ3T£À. 

CAPITULO UNIGO. 

20 

A Nação PortiKfaeza é a oniflo ãe tCK 
dos 08 Poriugaeaes de ambod 08 ineunisfenos. 

seu território fórma o Retno-Unido 
de Portugal Brasil e jUgarves y « com- 
prehende : 

1 Na Europa, o reino de Portugal, 
qme secooipde das províncias dô>MÍQno> 
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Trás-os-Montes, Beira, Extremadura, ^km- 
Tejo, e reino do Algarve, e das Ilhas ad- 
jacentes. Madeira, Porto Santo , e Açores: 

II Na America , o reino do Brasil, que 
«e compõe das províncias <]o Pará a Rio 
Negro, Maranhão, Piauhí, Rio Grande d^ 
Norte , Ceará , P^rahiba , Pernambuco , Ala- 
goas ^ Bahia e Sergippe , Minas Geraes , Es- 
pírito Santo, Rio de Janeiro, S, Paulo, San»- 
ta Gafcharina, Rio Grande do Sul , Goiaz^ 
Matto Grosso, e das Ilhas de Fernando de 
Noronha, Trindade , e das mais .que sSo ad- 
jaceciteR .áqaelJe reino: 

IIÍ Na Africa Occidental, Bissáo e Ca- 
«cheti ;. naiCosta de Mina, o forte de S. Jodo 
Baptista d'Ajudá, Angola, fiengueíla e suais 
idependeneias , Cabinda eMolembo, as Ilhas 
de Cabo Verde , e as de S. Thomé ^ Priái- 
^ciipe,e> siias dependências: na^Costa orien- 
•tai^ Sloçaoibique, Rio de iSenna, Sofaila^^ 
Jnhambáse , Q^iríim^ne ^e as iUias dèC»bo 
-Oedgado:* 

' \ IV Na..^da, Safaete, Bardes, Goa^ 
Damão, Diu,, e .os estabelecimentos de Màr 
<:áo le idasilUias de Solor e Timor. 

A Nação não renuncia o <líreíio, que 
lenha a qualquer pwção de território não 
comprehendida no presente artigo. 
V riDò: tBiritfiijik) Jíoí ReinkMLlDÍdò se fará 
^xipyéQÍieiartieidÍJiáfiãa. i 

: ' 3 : . TtMoB ! OS Port ug iieaes eio eídadãos , e 
^gMio idefita qualidade : 

* I Os ífilhos >de >pai Portuguez nascidos 
rijU) fieiniHEjJoido ; ou 4|u6 , Jia veado nascido 

B 2 
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em. paiz extrangeiro , vierão estabelecer ão- 
miciiio DO mesma reino ; cessa porém a ne- 
cessidade deste domicilio , se o pai estava 
no paiz extrangeiro em serviço da Nação: 

II Os filho» illegitimo» de mãi Portu- 
gueza nascidos no Keino-Unido ; ou que, 
havendo nascido em paiz extrangeiro , vierão 
estabelecer domicilio no mesmo reino. Po- 

i rém se forem reconhecidos ou legitimados 
por pai extrangeiro , e houverem nascido no 
Reino-Unido , terá logar a respeito delles 
o que abaixo vai disposto em o n/ V ; e 
havendo nascido em paiz extrangeiro^ o que 
vai disposto em o n.' VI : 

III Os expostos em qualquer parte do 
Reino-Unido ,. cujos pais se ignorem : 

IV Os escravos que akançarem- carta 
de alforria: 

V Os filhos de pai extrangeira, que 
nascerem e adquirirem domicilio no Rein^ 
Unido ; comtaato que chegados á maiori- 
dade declarem , por termo assignado nos li- 
vros da Gamara do seu dom^ieilio, que que* 
tem ser cidadãos PorXuguezes : 

VI Os extrangeiros., que obtiverem cac- 
ta de naturalisação. 

Todo o extrangeiro ^ que for de «maior 
idade e fixar domicilio no ReÍDOi-Uaido, po- 
derá obter a carta de aaturalisação, havendo 
casado com mulher Pòrtugueza , ou adqui- 
rido no mesmo reino algum estabelecimen- 
to em capitães de dinheiro ^ bens de raiz.^ 
agricultura y commercio , ou industria; in- 
troduzido ^ ou exercitado algtím commeccio^^ 
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cm induslría ulil; ou feito á Nação sbfií^ 
ços relevantes. ' ^ 

Os filhos de pai Portuguez, qiie houver 
perdido a qualidade de cidadão, se tiverem 
maior idade e domieilio no Reinó-Unido , 
poderão obter : carta de naturalisação sem 
dependência, de outro reqoisitov 

' "' 2a. 

Férde a qualidade dè cidadão Portt^^ 
gtiez: 

I O que se naluralisar em paiz extran* 
geiro:. .-. 

H O que sem licença do Governo ac- 
ceitar emprego, pensão, ou condecoração 
de qualquer Governo extrángeiro. 

24 , 

! Ò exercício '> dos direitos liipdi ticos Ée 
suspender . , ;' ,.jr ii. . :j 

. I Pcur incapacidadè^^T^íoalou» raoraltb* 
-r . 'II Por sentença qne^qondèmne Ia prí<r 
são íou. degredo vem; quaolç duiíarena^ .oa.af- 
íeitosda .bondenmação.. j ciU(; ^.í: .1 > 






■. V. 25,, 



A Religião da 'Nação Portugueza é a Ca-^ 
tholica Apostólica RomahaJ Pei'miitè-se com- 
tudo aos estrangeiros o exercicio particular 
deseusirespectivos cultoa* : < >i 



2e ; 



> A soberania reside essencialmente em 
a* Nação. Não pôde porém ser exercitada 
senão pelos seus representantes legalmente 
eleitos. Nenhum individua ou corporação^ 
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témece aMorídade publica , que se n&o de- 
rive da mesma Nação. 

. . . . j ■• ■ , . 

• Aí Néçfiò ó- l(vl« e independente, e 
liSo; pode!>8el£.{isrtei[mohía de ninguém/ A eU 
la somente pc^rèeoceifasec pelos seus Dépu« 
tados juntos em Cortes a sua Constituição, 
ou Lei Fundamental , sem dependência de 
«nhK^fio do- Rei'/ .' 



Mi" 



• . • « 
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A Constituição, uma vez feita peias 
preeen^les - Cofies extraordinárias' e cionsti- 
tJuinteflhv-sfiífiiec^e pi>defá 6£T reformada ou 
alterada, depoia de ira verem passado q<aatfo 
annos , contados desde a sua publicação ; e 
quanto aos artigos, cuja execução depende 
«le te» itegulaitíentiN-es^. conlados dé^de a 
publicação dessas leis. Estas reformas e al^ 
teráçfires a^yfarSo/peèá) ittiaiieir&.fieg;>tBinte : 
•*í<r âi^asBSfdèsi^et {sejãsx^oeiditos.qiiiatÀo an- 
^9!if>seip«idfltffá ftínfiâp eaor^Carler^Taforníàt^ 
ou alteração que se.jf&nBtMBrier. A prapOsía 
será lida três vezes com intervallos de oito 
xlias, e se fôr admittlda á discussão , e con- 
-còtáa^em )ii9 rsiaa^eteattiUaBayiM !&iâsk.erças 
portes dOB iJí^e^u tados (phBsmKteav, 6£irájffidij- 
-ixià^ikiâecaeío.j^a^ quai** ise (ordener aos elei- 
tores dos DeputadaosílípBna asegiaiínte legis- 
latura , que nas procurações lhes confirão 
especial faculdade para poderem fazer a 
:|}ireèôndid&;'S(iteraçfto ceu reforma, oblrigan- 
sÀo-^s&T-^ >raoonlQíeiímUa ^conio eonsiitocional 
^o^^caiso de chf^ar « ser a^ro^^ida. 

. jíl; : h^giskitutia.^ ^ue víqt naimida com ias 
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referidas procurações , discutirá novamente 
a proposta; e jse íor^ approv!ada pelas duas 
terças partes , será Ioga havida como lei 
coBstíUiaional ; iockiida na Constituição ;. e 
apresentada ao Rei. na conformidade do art. 
loá , para elle a íazeir publicar e executar 
em toda a Monarchia. 

29 

O Governo da NaçSo Portugueza ê a 
Monarcbia constitucionai beceditatia, com 
kÍ8 fundameotaes, iqae regulem o exeroicia 
dos três poderes pòlitieosw . 

30 • ," ' " 

'. • • . ' ■■" '-'■ '' 
Estes poderes são legislativo , executi- 
vo , e judicial. O primeiro reside nas Cortes 
com tdepenfl^^cia da Banoção dailei^X art. 
11& ^ Ihl B 1 li2.. )^Ô segondo esiáoo Red; é 
BM £^QrelarÍ0S d^^atado^ ^qniiS o.exeixilâb 
debaix»'.fkiiaaa>lOf idade dõi^ joesaur .Reil r .0 
teiioetnDefitáims Juises. • > 

^ íCadaaim dâesÊeá .pLodeves lé jde ctál ónaneir 
*«a independente , que aim nSo poderá airro^ 
gar A ai afiia4;trilQiaiçdeaido CMtptro* , 

, .-31. ■ ■ 1 "^ ' ; • 

A djmsBtiá^^Demanbe ^mídft fiíei^issima^ 
^effflAde firagançsu' O. nosso Um^fcbQai.éí^^ 
iseniiOF D. 'João 'Vi.:, :^ ../"r ^ í; ■ :;•-.* 






' ■ : I «^ í- • * 
, ' -i l ./li'} , 
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tS . TiT. IH CaP. I DA ELBIÇAÒ 

TITULO III 

t 

J)0 PODER XEaiSLATIVO OU DAS COATES*' > 

CAPITULO I 

Da eleição dos Deputados de Cortes. 

A NaçSo Portugueza é representada eia 
Cortes, isto é, no ajuntamento dos Depu- 
tados , que a mesma Nação para esse íim 
elege com respeito á povoação de todo o 
território Portuguez. 
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Nã eleição dos Deputados tem voto os 
Portuguezes , que estiverem : no exercício 
dos direitos de cidadão (art. 21, 22,23 e 24), 
tendo domicilio , ou pelo menos : residência de 
um anno , em o concelho onde 'sè fizer a elei« 
ção. O domicilio dos 11^ iii tares . da primeira 
linha e. dos da armada se entende ser no 
concelho , onde tem quartel permanente os 
corpos a que pertencçm. 

Da presente disposição se exceptuão: 
.1 Os méncH-ès desvinteé' cinçò annos; 
entre .08 ')quaes eomliidò se não comprehear 
dem os casados que tiverem vinte annos^; 
.os officiaes militares da mesma idade; os 
bacharéis formados ; e os clérigos de ordens 
«acras : 

II Os filhos-familias , que estiverem no 
poder e companhia de seus pais , s^vo se 
.servirem officios públicos ; 



deodq msL^ 4e^çtVf^i^q$q o^ fé:]Uoxeei e abe- 
gões ,: q^. Y\yfires^' ^f^ .çs^s% sep^r^^ dpa 1%- 
vradores seus amos : 

IV Os, v^ips»), istc^,^ 9. P9 que xíHo lem 
empregçx-^i^íJG&fliq.,: eit>.fliQá.^ 4« vida conhe- , 
cÀdo^: ^<-. •;. ■•»..;: 

V Qs 'RegttlftrPt&?i eotrp. os %MpiPs ^e n^» 
eompr^hejíd^ein çs 4#/s OrdaA9 »)i|itíafre§;i n^iq 

i . yi Õa í^€| par^ o futviio , 61^ ch^gaiçir 
^, Í^^^(jf.!4[JÍi^;VÍ4;]t^. e oiiipo. aijWpG^ po^p]^ 

menos de dezesete quando se publicar % 

■ 

São absolutamente inelegíveis: 
I Os que não podem votar (arf. 33) : 
If Qs^ife nâo tem par» se sustentar 
renda suflliúe^te, procedida d^ henst 4^ r^iiz, 
commercio, industria^ ou emprego: 

III Os apresentados por faliídos , em 
q^MilQ^^e^ ;i)go jusUíie^r que o são de boa 

. : W\ O? Secretwifls gr .Çoq^JtteirojBi d'JE8- 
t£id;0: ;< ' 

. ¥ OS;;q|W ^er^ei% .pmp^^S^s^ da cas^ 

•: .VI^i^í:j8xtiíang^p& , pios(oque tephaa 
.finrl^. dfr^^tiy-^^Jisação : 

: Vífl (íi i^aeitoí Bíisçidw em paiz 
traj«g!?ii;9. 1 - 

•?6- 
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Sao respectivamente inelegíveis: 
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I Os ciúé nSo tivereím nàturáUaíiflo on 
residenciía conlírrua e acítial, pelò^menos de 
cineo-annos , na proviAcia onde se fizer a 
eleição : ' ' 

II Os Bísjlos nás suasr^dioceses : 

III Oé Fárofeos nas*suaâ frèg^ueziá&í :• ' 

IV Os Magistrados nos districtosy on- 
de individual ou collegialmente exercitao 
jurisdicçSo ; o que se não entende todavia 
com os membros do Supremo Tribunal die 
Justiça (art. 191) , nem com outras Autori- 
dades cuja jtirisdicção se extende a tocio^ò 
reino ^ nSo sendo das especialmente prohíbi--^ 
das: i 

V Finalmente nSo podem ser jeleitos 09 
eommandantes dos corpos da primeira e se- 
gunda linha pelos Militares seus súbditos. 

36 . . 

Os Deputados em uma legislatura po* 
dem ser reeleitos para as seguintes. 

37 . ■;•;-. 

As eleições se farão por divisdes ' eléí^ 
toraes. Cada divisão se formará de modo', 
que lhe correspondão três até seisDeputa-t 
dos, reguiando-se o numero destes na razão 
de um por cada trinta mil habitantes livres: 
podendo comtudo cada divisão admittir ò 
augmento ou diminuição de qumze «mil , 
de maneira que a divisão, queí tiVer entre 
7&:000' e ro5:OÍ)0 , dará três Deputados ; 
entre 105:000 e 135:000 dará quatro ; 
entre 135:000 e 165:000 dará cinco ; en- 
tre 165:000 e 195:000 dará seis Deputa- 
dos. 
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A disposição do.artigo jaDleçejdenle teqi 
as excepções seguinles : ..:= . ; . * . , ,. 

\ . 1 .A oi(|adQ. de< Lisboa er «eu. lermo. íofr 
4»Ará* um^. .jró^iflivisâio ^. pp^tçgi:ie o ^numero 
de seus habitantes exceda a-ld5:000 : , :, 

II As Ilhas dos Açores formarão Ires 
divisões , segundo a' sua actual dislribuiçito 
em . Q€i{|iaTea8<^:^^ça^j[ji|^/. {delias ^ dará pelo 
Rieuos dous Deputados: ' , :;j •• 

III A respeito ^(Jo Brasil a lei decidirá 
quantas divisões devão corresponder a cada 
prc^V/inpia r,j^.qu^^qs D^putadq^ iaí gf^^la di- 
▼i^9 ; >: regwj^do.,0 fí^^m,ero déslesj^n^ raz/ip 
dè um por cada trinta mil habitantes livres: 

IV Pelo que rgspeita 1/ ao reino de 
Angola e Benguella ; 2 * ás Ilhas de Cabo- 

r;Vj^de.,|qpiB;JSi^ájií e jCacheg ; .3.^,ás de S. 
Thaíp4'e»í^nflcipe ^jS^^ jiq^endencias ; 4/ 
(d B(^>^a,ib^pe (C; suas^^pei^q^ 5/ aos 

est^fíos de .G]9^^; ^/ , aQs«ej^ta)í>elecimentos 
de Macáo, Solor e Timor, cadáum destes 
districtos formará uip|i divisão , e dará pelo 
menos um Depulado , qualquer que seja q 
■ numero flq,bQus.Mbijtante& livres*, 

• '-' ' i«^ ■■ • ' I i«^i . •^''39 ' > i ' ''li'- ^! ■ 

, '^-;: lÇadí^,dmsSq elçitoral;^ os Depu- 

lta^P:,qji^JJti(^ eo^bçrem , ca^i liberdade de 
.08 égfiolher emigda. ^' província,^: Se algum 
rfí)r eleito f^i/rnuii^s divisões , prevalecerá a 
ifjeiçãp ,que ;^ei fizer njaqAjella^j. em que elle 
^^var. }jresideuçia.,^;.se em nenhuma delias a 
tiver ^.^eTa;;preferÍ4la.\9í4ai sua naturalidade : 
se em nenàuilíia tiver naturalidade nem re- 

c 2 



sidencia , prevalecer^ çaquella , em que obti- 
ver maior numero de votos ; devendo em 
^csrso dé ^efntipafe vdéciair a B0k*e. Bfeté des- 
empate se fará na 3tití%h ,pféf>^tèi\Wik <àm 
HDÒrtès <'àrt. ^'7^. P^á^oafra ouo^j^as^ divi- 
WéÉ á^i^o ^cbáfMados ^às 'sUbáftílii^tdâk' éúfí^- 
spondèrittefe''(yrt.> 86). ^ »'J'' i 

40 • .. .r'. . 

Por cada Deputado áe^el^rá «m sUb 
stitulo. * r ' 
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Oáda l^ghrlátu^ dúlràfrá 'ddus 'tffiilós. A 
eleição ^se fáífá ^^iltítb '/em 'jftbtios altorita- 

• QQtt. - - * 1 ' » I ! I .' . ■ > i » .' i í 

A elefçSo ^ ''ÚxÍl dfi^éáteitfViile ipélòs 
cidadãos ^(^iihidd^ i^^aá^éftiBmiàs deitofraeâ, 
^ pldrali^âde iiè ^dtos tfádos ^rti «Hcftrtinit) 
^iecírfetD : no qute ''se profcedétó ^pda Aiátieirà 

^^ .'..ti.'. ' ''.. y 
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Haverá emcíàda frej^ííá ilm li\^ ^fle 
matricula rubricado pèlo Presidente da Ca- 
mará , no qual o Pároco escreverá ou fará 
•escrever pòr ordem iilfáb^ticá 'o(s iiòmes , 
mofadas , e occupa^çíteisr ^toítes -w ' fi^egtf é- 
^z« que tiverem voto na eleíçSo. Estas 'nsa- 
'triculas serSo verificadas pela Camará , ^ 
^pubiicadais dous mé^és ^antesí dá teutíifio dás 
'Stssenibleias eieitoraíes , para se )>ottérem: U^ 
tar e emendar quaesquèr illégálijdades. ' * 



V" 



Â Camiíre xie e«da ^neelho desij^nará 
úêim â convenierite «ntieipiai<;^o iaofcas as>- 
flé^nbki^ 'primarilis no «eti 4lt#tricto,^uantM 
òOA^i^i^ ^g(i>i¥4d ^ povoaçSo e dístanoía dos 
}og^t*^ ; ^uer «ejã neoessario reunir maítas 
freg^ue^ted 'em a^ma só asfiembleia , qiser di- 
vidir uma freg^aezia «em muitas aissenibleías : 
coAirtairto qne a neáhuma destas corK« 
spondclo menos de dous mil habitantes , nem 
mais de sels-mll. 

No Ultramar , se for muito incommodo 
reimireofi-se :em 'unm «é a^isembleia :al§;.umas 
Ireguezias ruraes pe^Ia sua grande distancia j 
pioderá «m cadauma -deUas formarnste uma 
«li Mscffinblma , pofiftoq^re nSo obegue a ter 

%6^ d&us ^iiiM>haíytatites. 

- 1 ■ ^ ■ . . 

45 

•Se "algimr ^coiioeilho tiSx> chegar a ter 
dous mil habitantes ^ foravará 'comtodo uma 
^tbs^Mifbleia ,45e -tiver mil ; « líâo os tendo , 
<Éii^^tí^rà 'ao >cfotioelho de nsenor povoaçSo 
^^ue^Htfe ^^àmr éontíguo. *Se aiabos unidos 
aiada não -tíb^galrem 'a conter mil babítaa- 
<Vefâ y^ ^utiirSi^ a 'Outro ou outros ; devendo 
^i^uíàlH^e >^0<âbeça de todos aquelle , ^ue^for 
iíMi^ ^ntFâL Eista reunifio será designada 
fpé^ t^p^úlWò Administrador geral '( ar t 

'Ndis^prevíneib^ do ^Ultramar a lei modi- 
^fieárá i^a^prèfileate^díáposíção , como exigir & 
é«mmodkláde <dos i)p?o£i. 






- .' 
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A Camará designará (Sobem as igre- 
jas , em que se ha de reunir cada assem* 
bleia , e as freg-uezias ou ruas e Jogares. de 
uma freguesia , que a cadauma perlenção : 
ficando entendido, que ninguém será admit* 
tido a votar em assembleia diver9^« Estas 
designações lançará >9 >E^crivâo da Camará 
em um livro de eleição, que nella haverá, 
rubricado pelo Presidente. 

47 

Nos concelhos , em que se Ibriparem 
muitas assembleias, o Presidente, da Caniara 
presidirá áquella que se reunir .^a ctib^ça 
do concelho ; e reunindo*se i álH xnais i|è 
uma, áquella que a Camâra idésignar.Aa 
outras seriio presididas pelos Vereadores ef- 
fectivos ; e nao bastando estes , pelos dos 
annos antecedentes : uns e oul^jççs $t Camará 
distribuirá por sorte. 

( .;No8-^caíicelhos, em qpe. os Vereador<»8 
eflSeotivos,\e:os» doft annp8;^ai9teQ^de)}te8::i]A9 
pileencherem o nuniero dos Prje^ideç^es ^ a 
dain^rá nomeará os que faltarem. ,. . - 
. Nà cidade d^. Lisl^oa:^ em quanto^ pSp 
iouver .bàfetahtes Vereadora çlectivo^^, sei^g 
.«eis ta -falta supprida pelos Ministros d^s b^i^ 
jtos e pelos Desemba^gadoiie^ij^j^.. J^ela<ç;Say 
distribuídos pela Camará. Porém èstes^ jPre- 
43Ídenlès ,. reunidas qu0 sejitp as assembleias 
ffia forma abaixo d0<^larada-f ^^r^ 53 ) , Ibes 
proporão de acord.QíCí^m.os Párocos duas 
pessoas de confiança publica , uma para en- 
trar no seu logar ^ outra para um dos dous 
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Sétíretarios (àrL d3), e feito auto desta eleiw 
ç3ò, sahirão da mesa. 

- 48 

« • 

Com os Presidentes assistirão nas mesas 
de eleição os Párocos das igrejas onde se fi- 
zerem as reuniões. Quando uma fregqezia 
se dividir em muitas assembleias , o Pároco 
designará 'sacerdotes que a elias assistão. 
Os ditos Párocos ou sacerdotes tomarão ash 
sento á mão direita do Presidente. 

• r 

49 

As assembleias eleitoraes serão publi<» 
cas, annunciandose previamente a sua aber- 
tura peJo toque de sinos. m Ninguém alli en« 
trará armado. Ningaem terá precedência 
de assento , excepto o 'Presidente e ò Fa^ 
roço OU sacerdote assistente^ 

• 50 

t' Enii cada assembleia estará presente o 
li^ro OU' livros de matrícula. Quando uma 
freguezía formar muitas assembleias ^ have- 
rá nell as relações autenticas dos moradores 
que as formão , copiadas do livro da matri- 
cula; Haverá tãobem um quaderno rubrica* 
do pelo> Presidente , em que se escreva^ è' 
auto dá eleição. • 

As ^assembleias primarfas em Portugal 
e Algarve se reunifãol noiprjmeiro domingo 
de a^stò do segundo anno* da legislatura; 
nasjlibais Adjacentes no primeiro^ domingo 
dd abril ? nô Brasil e Angola no primeiro 



domogO". de acosto do aimo «uteoedente : 
nas Ilhas de Cabo- Verde no ptimeiro domin-^ 
go de flovetnbro tâobem do anno antece- 
dente : nas Ilhas de S. Thomé e Príncipe, 
dSo^am&íqitô ^ Go» , e Maeáo» no ^nrimeiro 
dâ£»if)§o de Ai9»¥eãibco deu9 ajwos. autasw 

52 

Ne dÍ0i pre^xo! ao ^tigo> ,9tntefiedetíl^, 
á hant: àeitírinmaã^e y se.neumrâfo nat» ig*iej«$ 
designadas. os( mÒFadbités de cada. aoltcaiibi^y 
que tem voto nas eleições , levando escritos 
em lislas os nomes e occupações das pes- 
soas, em^pieni' vo4lao p»rá^ E>êpt»Udií^#^ Ca- 
danMQft de^ttas íiaia& dt^e 6il»e^^al^ O' n^wnfi^ 
áw IDepntados* que focSo équalla divÃi^ 
eIeHel*ailr ,, e nidm oKlfi<N» Unto3 pAvaiOs mb* 
stituirem. No revfi^sa deilm kap deel;u?ad^ 
os concelhos e fre^iiieziafl ^k^ v<»Í9ntas ^ o 
sendo estes Militares da primeira ou segun- 
da linha , tâobem os corpos a que perlen- 
€tem. TtttdQ kta será anâurncíadi^ por edi- 
taa», qitiii» a« C^ite^ai» maadarâ^ affixar íhmI} 

■ • • . ■ . ■ \ ■ " 

Reiumcla a assenofbl^ía jm^ lógav « dia, O 
àorar 'dtfternHrnaFda , celebrar-sé^b» uma Midr 
sa do Espirito Santo ; íinda a. qual , ^ Fbroc^;, 
ou o sacerdote assistente , fará um breve 
discurso análogo ao objecto , e Jerá o pre- 
ííefái^(^[i'\à\Ao' de» thifõe». Logo ^ Presiden- 
ter de iTcordo codn o Pároco^,, ou sik^rdpie , 
pcopiNTii. »e$ cí^ad^oft pre^enles d uaa pessoas 
dç ÓQMií&aiit;» ptiblio» par^ Eâcrutú^adpr^p , 
duas par aftie<»(GÍdrJos ;da;^6tetçâ^ ^ e tm\X^ 
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boa \XT0A para :Pre8Í dente , e outra para $0^ 
cretario, aos termos do art 47. Propor^ 
mais três para revezarem a qualquer des- 
tes. A . assembleia as approvará ou desap- 
provará »por algum sinal , .pomo. o de ley^inr 
lar as máos direitas: se alguma delUç nâo 
for approvada, se renovará a proposta e a 
votaçSo quantas vezes for. necessário. .. Os 
Escrutinadores e Secretários eleitos tomarão 
assento aos lados do Presidente e do Páro- 
co»' Esta e}eíção será logo escrita no qua- 
derno e publicada por um dos @ecretarioa 
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Depois disto o Presidente e qs outros 
mesarios lançarSo aS: suas listas emi uma yr- 
na. Logo se irão aproicíinando. á ^m^esa jum,e 
um todos, os cidadão^' pres0nte8; e^e^tando 
seus nomes escritos no livro, da matricqla , 
entregarão as listas,' que sem se desdobra- 
rem , serão lançadas na urna , depois de se 
confrontarem as inscripções postas no rever- 
so delias cora as pessoas ,■ qqe as apresenta- 
rem. -Um dos Secretários irá deisc^rregando 
no livro Qs nomes dos que as^ei^tregarera. 

.; Firida a votação» mandará O Presidçn te 
contar, ptOblioar, e escrever no aulo o, nu- 
mero das listas«l Então, um dos Escrutinado- 
res irá lendo . em voz alta çadauma delias , 
br m corno as inscripç^s. postas no seu re- 
verso (art. 52 ) , ^rfscando-se, d^p listas os vo- 
teis dados nas pessoas prohibidas em os nú- 
meros 11^; JLJI, I V,e Y do.;^rt. 3&. Como o Es- 
prutijQâdor for lendo ^ irão os Secretajrios e^-^ 
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i^^tiifiOV' oadaum 'c^iii sisa relaçSo, os no- 
iri^â' dos votadbg e o numero dos votos qim 
cada unfi for obt^nUó-: o que farão pelos nu<- 
nteroí? succt^ãV^iTod .da numeràJçSe natural, 4Íe 
fi^rte'qt^ o ultimo numero de cada .nome 
m<Ssire JA totalidade dos votos que elle bou* 
^ér obtido ; e , como forcem escrevendo estes 
números, os irão pubhcando em voz aita. 

'^''\v Acabada a leiiúra das listas, e verifíca- 
âtt^flí btifôfòrniidade' das duas relações pelos 
Escrutinadores e Secretários , um destes pu- 
blicará na assembleia os nomes de todos os 
Vó^íbttòs, e o ntlm6ró'dos volos qúe t*ève ca- 
daufti. Immedíatamente )se escreverão Qoau- 
td'po^'01'dem-aifòbeiica os nomes dos vota- 
flbtí 5 y >por extenso O n u mero dos votos de ca- 
dátiftí. Oá^to será assigóado por todos os me- 
liâriâis, e as Kstaâ «e queimarão publicamente. 

'.■' , ".:. " ' ■ '. ■ '57- . 

' Os jnéstfríos nomearão logo deus dVn- 
^re ú , pal'a nos dias abaixo declarados (art, 
-ei e63) ireih apresentar a copia do aulo na 
Junia que se ha de reunir na casa da Ca- 
mará, se no concelho houver muitas assem* 
t)leias primarias, Ou na que se ha de reunir 
na cabeça da divisão eleitoral , se houver 
uma só. A dita copia será tirada por um 
^s Secretários , assignada por todos os me- 
íiat-íos, fechada e lacrada com selb. Então 
se haverá por dissolvida a assembleia. Os 
quadernos e relações íse guardarão no archi- 
TO da Camará^ daiido*se-)hes a níaibr publi- 
cidade. 
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No auto da eleição se declarará . .qu^i 
es cidadão» j que formão^ eiqiteUa Msewòlaia^ 
outorgão aos Deputados y ffm sohiremí eUiioSj 
na Junta da cabeça da divisão eleitoral , a to^ 
dos e a cadaum , amptús poderes para que , 
reunidos em Cortes cúfn os das çutí;ftSi ^ivisôes 
de toda a Monarckia PortUfftiem.^ possáq ^ co^ 
mo representantes 4^, Nação. ^ Jijizçr tu^o e> 
que for conducente ^ bem geral deUa^i^ cum^ 
prir syias funcçóes^ na CQnjorn!dda4ç\9 e deniro 
dos limites que a Cofistituiç^P pr^Ç^^fP^^aiÁ^^ 
que possâo derogar nem atêerar nenhii^ de^ 
seus artigos :. e que eUes outorgafites ^ se, fíbri-^, 
gão a cumprir^ eíerpor vaUdf^tudçi.^q^ os 
ditos tieputados msim. Jkevpm ^ em co^yW^ir 
iiade da mesma Cknistituiç^i . 
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Se ao âol posto* nSò .ç^tív^i;: arsibada/ a 
votação , o Presidente ' mandaF^ tiieUdrr,a9> 
H^i^a e afii r^laçôe^. em* qm cofre de' trieg^cha- 
ie9, qdOjsetrâiQ dH^rih.uidas.por aorta 9 (rea 
jiiieaarios. Eate eoffe ae ^i^urdafá debaÍ3U(>. 
de eb^e oa efttonfta^ígpejas e^nodí^ açguia^^ 
te serA apresentado na inesa da ej^jçao ^ e 
^bi aberto etn preseú^a da assembleia. 

' t •'«'f- '" .- .■•' «li.''- f' 

'. .• .*>>'•■ ^.^ i, '•■ , „ : .11. . . • 

: Se o Pnefl|ideiile^ ^ depois;. de entreguei» 
todas así ií&taa , previr ;(^ué o aipunmienittf 
delias Bâo poderá i om^luif se. artó a. segundih 
feira Bejwmte ; proporá d^e':!aoordoí; coib. 
Parocb aos cidadãos pcegeii lés ^^eomoi no art.. 
yò, E^mlinadores e Secretaiios pdcft iHiLia 

P % 
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mesa. Para esta passará uma parte das lis* 
tas 9 e nella se praticará simultaneamente o 
mesmo que na primeira , onde íihalmente 
sé reunirão as quatro relações, e se proce- 
derá como fica disposto nO art» õ6. 



» ■ • \ » \' 
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Quando no concelho houver mais dé 
uni» assembleia primaria^ òs portadores d^s 
^opiai£p''dòs autos da eleição (árt. 67) se reu- 
BirSò^áo domingo seguit) te , e no Ultramar 
liaqtièllè que afoãhco vai declarado (art. 74), 
áht>ra indicada nos ^ditaes, ^em Junta pubii-' 
ca na; easa da Camará com o Presidente 
desta, eõ Pároco ^que com elle assistio na 
assemt^tèia antecedente. Logo eleg^erâk) d'en- 
tre éi deuB Esetútinadorea' e dous Secre^ 
tarios ; e abrindo-se os ditos autos , o Pre^ 
sidente os fará ler em voz alta , e os Secre- 
tários irão escrevendo os nomes em duas 
relações. Dahi em diante se praticará o knais 
^ue iica disrpostô nos art. ô5 e 56. 

' Na-^ivisSó de Lisboa fica cessando a 
|irésente'iJunta , e só tèm iogar a^que vai 
deterininada âa>art. 63, que será formada 
dós portadores > das listas* das assembleias 
primariaa 62 

Os mesarios successivamente elegerão 
dous d'entre si , que no dia abaixo declara- 
do )(art. 63)'apreseiitem á copia deste auto 
nà Junta da cabeça da-diírisão eleitoral. 'A 
respeito desta copia , da dissolução da Jun- 
ta, e da guarda è publicidade do quaderno 
é relações , se fará o mesmo que fica dispôs*», 
to n^ art. òf. 
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63 

No terceiro i}omingo de agosto, e nas 
libas Adjacentes e Ultramar naquelle que 
abaixo vai declarado (art. 74) , se congrega- 
rão em Junta publica na casa da Gamara 
da cabeça da divisSo eleitoral os portadores 
das copias dos autos de toda a divisão com 
o Presidente da mesma Camará, e o Páro- 
co que com elle assistio na assembleia an- 
tecedente. Procederão logo a eleger Kscru- 
tinadores e Secretários ; praticar-se-ha o 
mesmo, que fica disposto nos art. 6J eô5/. 
Como o escrutinador ; e apurados os votos^ 
sahirão eleitos Deputados , assim ordinários 
como substitutos ^ aquelles qiie obtiverem 
pluralidade absoluta , isto é , aqueHes cujos 
nomes se acharem escritos em mais de me- 
tade das listas. DVntre elles serão Deputa^ 
dos ordinários os que tiverem mais votos , e 
substitutos os que se lhe seguirem imme- 
diaiamente ; e por essa ordem se escreverão 
seus nomes no auto. £m case de empate 
decidirá a sorte. Depois se praticará o mais, 
que fica disposto no art. 56 , iicando enten*^ 
dido que as relações se hão de guardar , co- 
mo dispde o art. 62. 

e4 

Se não obtiverem pluralidade absoluta 
pessoas bastantes para preencher o numero 
dós Deputados e substitutos, se fará uma 
relação , que contenha três vezes o numero 
qut? faltar , formada dos nomes daquellea 
que tiverem mais votos, com declaração do 
numero que teve cadaum» Esta relação se- 
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rá lida em voz alta, e copiada no auto. Fei- 
to isto^ a Junta se haverá por dissolvida. 

O Presidente fará logo publicar a dita 
relaç.lo, e, tiradas por um Tabellião tantas 
copias delia quantos forem os conceihos. da 
divisão eleitoral, assignadas por eUe e cofi* 
fendas pelo Escrivão da Camará ^^ as remet-^ 
ter^i ás Camarás dos ditos concelhos. Os 
Presidentes destas immediatamente remet- 
terão copias, tiradas pelos Escrivães das 
niesinas, e |ior ambos assignadas, aos P/e-^ 
sidentes que forão das assembleias prima^» 
rias, para as fazerem logo registrar aos qua- 
4erfios de que trata o art. ôo , e lhes darem 
a m aiar publicidade. 

66 

No mesnio tempo as Camarás convoca^ 
rito por editaes ( art. 52 ) os moradores do 
concelho para nova reunião das assembleias 
primarias, annunciando; 1.* que esta se fa** 
rá no terceiro domingo depois daqueJie em 
que se congregou a Junta da cabeça da di^ 
visão eleitoral , e nas libas Adjacentes e Ul^ 
tramar naquelle que abaixo, vai declarado 
art. 74); 2." qual é o numero dos Deputa- 
os ordinários e substitutos que faha para 
se eleger ; 3.* que os votantes kão de for- 
mar suas listas tirando ò dito numere d'en- 
tre os nomes iacluidos na relação , que foi 
remettida da dita Junta , a quil 9eri traa^ 
icripta nos editaes. 



s 
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67 

Nesta segunda reunião das assembleias 
primarias se procederá em tudo coiik> tica 
disposto nos art. 54, i6, 56, 57, 59, 60, 6], 62 
e 63 ; còm declaração J.° que os mesarios 
seráo os mesmos, que forão na primeira reu- 
nião; 2"" que as relações vindas da cabe* 
ça da divisão eleitorai se guardarão nos ar- 
chivos das Camarás ; 3/ que apurados os 
votos em a nova Junta da cabeça da: divi- 
são, sahirão eleitos Deputados ordinários e 
substitutos aquelies, em que recahirem mais 
votos ( art. 63 ) , postoque não obteirhão a 
pluralidade absoluta ; devendo em caso de 
empate decidir a sorte.. Na falta ou impe* 
dimeuto de algum dos mesarios se elegerá 
outro ^ como na primeira vez. 

es 

Então se haverá por dissolvida a Jun- 
ta. O livro da eleição se guardará do archí- 
¥o da Camará depois de se lhe haver dado 
a maior publicidade. 

69 

""No «auto desta eleiqSio sê declarará ha- 
ver constado pelos autos remettidos de to- 
das as assembleias primarias da divisão elei- 
toral, que os moradores delia outorgarão aos 
Deputados agora eleitos os poderes declara- 
dos no art. 58, cujo teor se transcreverá no 
mesmo auto* . ' 

« 

Conduido.este acto^ a assembleia assis- 
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tirá a um solemne Te Deum^ cantado na 
igreja principal, indo entre os mesarios 
aquelles Deputados, que se acharem presen- 
tes. 

71 

* 

A cada Deputado se entregará uma 
copia do auto da eleição, e«seremetterá lo- 
go outra á Deputação permanente (art. 117), 
tiradas por um Tabellião , e conferidas pelo 
Escrivão 4Íla Gamara. 

72 

As duvidas que occorrerem nas' assem* 
bleias primarias , serão decididas verbalmen- 
te e sem recurso por uma commissão de cin- 
co membros, eleitos na occasião, e pelo mo« 
do por que se procede á formação da mesa 
(art. 53). 

Porém esta commissão não conhecerá 
das duvidas relativas á elegibilidade das pes- 
soas votadas, salvo nos termos do art. 5ô; 
por pertencer aquelle conhecimento á Jun» 
tfa preparatória de Cortes (art. 77). 

73 

Nas assembleias eleítoraes aó poderá 
tratar-se de objectos relativos ás eleições. 
Será nullo tudo o que se fizer contra esta 
disposição. 

74 

Nas Ilhas Adjacentes e Ultramar se 
observará o disposto neste capitulo com aa 
modificações seguintes : 

I Nas Ilhas Adjacentes a reunião d;^ 
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Junta da cabeça da divisão eHeilorni ( art 
63 ) , 86 fará no primeiro domingo depois 
que a ella chegarem os portadores dos au- 
tos das eleições de toda a divisão. Para o 
segundo escrutínio as assembleias primarias 
se reunirão no terceiro domingo depois que 
em t^ada concelho se houverem recebido da 
'Junta da cabeça da divisão as copias ( art. 
65); as Juntas de concelho no domingo se-* 
guinte ao dito íerceiro domingo; as de ca- 
beça de divisão no primeiro domingo depois 
qu9 a ella chegarem os portadores dos au- 
tos das eleições de toda a divisão: 

II No Ultramar as Juntas de conce- 
lho , as de cabeça de divisão , e no segundo 
escrulinio as assembleias primarias e as Jun- 
tas de conbelho e de cabeça de divisão, se 
reunirão no donnngo que designar a Auto- 
ridade civil superior da província, *« será. o 
mais próximo possivel; 

III As reuniões para osegundo escru- 
tin4p em Angola, Cabo- Verde, Moçambi- 
que, e Macáo, não dependem da votação 
dos habitantes dos logares remotos de ca- 
dauma destas divisões ; devendo votar nel- 
las somente os * que se acharem .presentes 
em hum praso tal, que não se retarde consi- 
deravelmefile o complemento das eleições. 

C A P I T U LO II] 

Da reunião das Cortes. 

^Antes rdo' dia quiiize de novembro ©s 
Deputados se apresentarão- á Deputação peip- 
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iúaiiente> que fará escrever seus nomes em 
um livro de registro, eom declaração das- 
divisões eleiloraes a que pertejacem. / 

. • • 76 

• . . « « I 

-•* « ■ ' • • " ■ • 

No did'>quinze de novembro se reunirão 
os Deputados em primeira Junta pr^arato^ 
ria na sala das Coortes, servindo de Presi- 
dente o da Deputação permanente, e de 
£scrulinadores>è Secretários os que etiano» 
mear d^entre os aeu3 membros. Logobe pro* 
cederá na vèriíicaçãa das procurações^ no- 
meando-^se uma commissão de cinco Depu- 
tados para as examinar , e outra de três pa- 
ra examinar as dos ditos cinco. 

7T ■ 

Até ao dia vinte de novembro se con- 
tinuará a reunir uma ou mais vezes a Jun- 
ta preparatória , para verificar a legitimida- 
de das procurações e as qualidades dos elei- 
tos ; resolvendo definitivamente quaesquer 
duvidas, que sobre isso se moverem. 

78 

No dia vinte de novembro a mesraa^ 
Junta elegerá d'entre os Deputados por es- 
crutínio secreto á pluralidade absoluta de 
votos, para servirem no primeiro mez, um 
Presidente e um VÍGe-Présidente, e á plu- 
ralidade relativa quatro Secretários, Imme- 
diatamente irão todos á igreja cathedral as- 
sistir a uma Missa solemne do Espirito San- 
to : e no fim delia o Celebrante deferirá o 
juramento seguinte a<> Fresidetíte^ que pon^ 
do a niâo direita no livro dofi santos Evao^ 



tuina das duas eessOes da legisla- 
prá três raezes consecutivos , e so- 
Ider^í prorogar-se por mais um: 
[ o Rei o pedir: 
Be houver jusla causa approvada pe- 
^ter^^ partes dos Deputados -pre- 

Jelle, que safatr eleito Deputado, nSo 
Iso senão por impedimento lefi;itimo 

«ate , justificado perante as Cortes. 

tuem reeleito na elétçSo immedta- 
Kicará livre o escusar-se ; mas não 

purante os dous aanos da legíslatu- 

> se escusou , acceitar do Governo 

ftalgiim , salvo se este Ibe competic 

Fuidade oa> escala -na carteira de 
^são. 

ustilicaçSo dos impediinentos dos 
sidentes no Ultramar se fará 
la Junta da cabeça da respectiva 
peitoral-, .se ainda, estiver reunida ; 

hestando, perante a Junta prepara- 
fct, 77 ) , ou perante a9:Corles. 
IdivisSo- respectiva se entende aquel- 
lue foi eleito o Deputado de cuja es< 
ytratar; e sendo eleito em muitas, 

que prevalecer, segundo o art. 39. 

86 
inda algum -Deputado foF-esouso,, 
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terminar o regimento do governo interior 
dàs Cortes. Fará um di^scurso adequadcíá 
solemnidade^ a^que o Presidente deve re-^ 
spondercomo cumprir. Senão houver de as- 
sistir , irSo em seu nome os Secretario» 
d'£stado,eum delles recitará o referido dis- 
curso^ e o entregará ao Presidente. Isto 
mesmo se deve observar quando as Corte» 
se fecharem. 

eu 

No segundo anno de cada legislatara 
n5o haverá Junta preparatória nem j uraraen- 
to (art. 76 , 77 e 78 ) , e os Deputados , reuni- 
dos no dia vinte de novembro na sa]a daa 
Cortes, servindo de Presidente o -ultimo do 
anno passadp, procederão a eleger novo- 
Presidente, Vice-Presidente e Secretario» : e 
havendo assistido á Missa do Espirito San- 
to, procederão em tudo o mais como no pri* 
iHeiro anno.. 

82 

Ais Cortes com justo cansa , approvada^ 
pelas duas terças partes dos Deputados^ 
poderão trasladar- se da capital deste reino 
para. outro qualquer logar. Se durante os in- 
tervallos tias duas sessões • de Cortas sobre-* 
vier invasão de inimigo», peste, ou outra 
causa urgentíssima, poderá a Deputação 
permanente determinar a referida traslada* 
ção, e dar outras quaesquer providencias 
que julgar convenientes, as quaes ficarão 
sujeitas á approvação das Cortes^ ^ 
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Cadáuma das duas sessi^es da legisla-» 
tara durará três mezes consecutivos, e so* 
mente poderá prorogarse por mais um: 

í Se o Rei o pedir: 

II Se houver justa causa approvada pe^ 
las duas terças partes dos Deputados pre* 
sentes». 

84 

» ■ • 

Aquelle, que sahir eleito Deputado»^, não 
s^rá escuso senão por impedimento legitimo 
epermaneate^ justificado perante as Cortes. 
Sendo aiguem reeleito na eleição immedia- 
ta, Jhe ficará livre o escusar-se; mas não 
poderá) durante os dous annos da legislatu- 
ra de que se escusou , acceitar do Governo 
empuego algum , salvo se este lhe competir 
por antiguidade» oo escala na carreira de 
sua profissão. .^ 

A justificação dos impedimentos dos 
Deputados residentes no Ultramar se fará 
perante a Junta da cabeça da respectiva 
divisão^ eleitoral*, se ainda, estiver reunida ; 
e não o estando, perante a Junta prepara- 
toria (art. 77), ou perante as Cortes. 

Por divisão- respectiva seentende aquel- 
la, em que foi« eleito o Deputado de cuja es- 
cusa se tratar; e sendo eleito em muitas, 
aquella que prevalecer, segundo o art. 3^. 

Quando algum -Deputado for escuso». 
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a Autoridade que o escusar chamará logo 
o seu substilulo sf»gundo a ordem da plu- 
ralidade dos votos (art. 63). 

87 

Com os Deputados de cadauma das dí- 
-visões eleitoràe^ do Ultramar virá logo pa- 
ra Lisboa o primeiro substituto, salvo se 
em Portugal e Algarve residir algum; no 
qual caso entrará este em iogar do Depu- 
tado que faltar. Se forem reeleitos alguns 
dos Deputados eBectivos, virão logo tantos 
Substitutos quantos forem os reeleitos, des- 
contados os que residirem em Portugal e 
Algarve. 

B8 

As procurações dos substitutos, ebem 
assim as dos Deputados que se não apre* 
sentárSo no dia aprasado , serão rerificadas 
em Cortes por uma conimissão, e assim a 
uns como a outros o Presidente deferirá ju- 
Tamenta 

89 

Se os Deputados de alguma província 
nâo poderem apresentar*.se em Corles, im- 
pedidos porinvasáo de inimigos ou bloqueio, 
continuarão a iservir em seu. Iogar os Depu- 
tados antecedentes, atéque os impedidos 
iíe apresentem. 

90 

As sessões serão publicas ; e somente 
poderá haver sessão secreta, quando as Cor- 
tes na conformidade do seu regimento inte- 
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rior entenderem ser necessário : o que nun- 
ca lerá logar tratan^do-se de discussão de 
lei. 

91 

Ao Rei nSo é permittido assistir ás 
Cortes, excepto na sua abertura e conclu- 
são. Elias não poderão deliberar em sua pre« 
sença. Indo porém os Secretários d'Estâdo 
em nome do Rei, ou chamados' pelas Cor- 
tes, propor ou explicar algum negocio, po- 
derão assistir á discussão, e fallar nelía na 
conformidade do regiipento das Cortes ; ma»- 
nunca estarão p^resentes i' votação, 

02 

O Secretario d'Esta do dos negócios da 
guerra na priineira sessão depois de aber- 
tas as Cortes irá ioformallas do numerp de 
tropas, que se acharem acantonadas na ca- 
pital , e na distancia de doze léguas em ro- 
dor; e bem assim das posições que occu- 
parem, para que as Cortes determinem o. 
que convier. 

93 

Sobre tudo o que for relativo ao go- 
verno, e ordem interior das Cortes, se ob- 
servará o seu regimento , no qual se po- 
derão fazer para o futuro as alterações con» 
venienles. 
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CAPITULO m 

Dos Deputados de Cortes. 

.94 

'Cada Deputado é procurador e repre- 
sentante de toda a Nação, e nSo o é so- 
mente da divisão que o elegeo. 

95 

Não é permittido aos Deputados pro- 
testar contra as decisões das Cortes; mas 
poderão fazer declarar na acta o seu voto 
sem o motivar. 

'Os Deputados são invioláveis pelas opi- 
niões, que proferirem nas Cortes^ e nunca 
por ellas serão responsáveis. 

97 

Se algum Deputado for pronunciado, 
o Juiz , suspendendo todo o ulterior proce- 
dimento , dará conta ás Cortes , as quaes de- 
cidirão se o processo deva continuar, eo 
Deputado ser ou não suspenso no exercicie 
de suas funcçoes* 

'98 
'Desde x> dia , em que os Deputados se 
apresentarem á Deputação permanente, até 
aquelle, cm que acabarem as sessões, ven- 
cerão um subsidio pecuniário , taxado pelas 
í Cortes no segundo anno da legislatura an- 
iiecedente. Alem disto se lhes arbitrará uma 
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indemnisaçSo para as despesas da vinda e 
volta. Aos do Ullramar (entre os quaes se 
não entendem os das Ilhas Adjacentes) se 
asfiignará de mais um subsidio para o tem- 
po do intervallo das sessões das Cortes : o 
que não se entende dos estabelecidos em 
rortugal e Algarve. 

Estes subsidios e indemnisaçiles se pa- 
garão pelo thesouro publico. 

Nenhum -Deputado desdfí o .dia, em 
que a sua eleição conslar na Deputação, 
permanente até o íin^ da legislatura, pode- 
rá aeceilar ou solicitar ps^ra si nem para 
outrem pensão ou condecoração algumi^, 
Isto mesmo se entenderá dos empregos pro* 
vidos pelo Rei, salvo se lhe competirem por 
antiguidade ou escala na^ carreira da sua 
profissão. 

■ j 
Os Deputados, durante o tempo das 
sessões das Cortes , ficarão inhibidos do ex- 
ercício dos seus empregos ecclesiasticos, cl* 
vis, e militares. No intervallo das sessões não 
poderá o Rei empregallos fora do rejno de 
Portugal e Algarve ; nem mesn^o irão. ejcer- 
cer seus empregos, quando issoos impossÍT 
bilite para se reunirem no easò de éoãvoca'- 
çâo de Cortes extraordinárias. 

101 

• • • . i , 

Se por alguni. caso extraordinário, A^ 
4ue dependa a segurança puj[>Jic£i ou o bem 
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do Estado^ for indispensável que algfum àoé 
Deputados saia das Cortes para outra occu* 
paç5o, ellas 6 poderão determinar, concor- 
dando nisso as ^uas terças parles dos votos. 

eAPITULO IV 

Das attrtbuiçôes das Cortes. 

Ê 

JG2 

Pertence ás Cortes : 

I Fazer as iéis , interpretallas , e revo^ 
gaDas: 

II Promover a observância da Cpnsti- 
tuíçSo e das ]ei&^ e em geral o bem da Na^ 
çâo Portague;!!^. 

.103 

Competem ás Cortes, sem dependência 
da sancção Real, as attribuiçôes seguintes r 

I Tomar juramenl^o ao Rei , ao Princi- 
j/tí Reaí, e A Regência ou Regente: 

U «Reconhecer o Prihelpe Rieai como 
suecessor da Coroa, e approvar o plano de 
sua educação: 

III Nomear tutor ao Rei menor: 

' • IV Eleger a Regência ou o Regente 
(àtt; F48 e<l6§)^ « tnaroar os limites da sua 
autoritiáde': ! ' > ; . 
• : i' »V Reèolve^f as ddvidais que occorrerem^ 
sobre a suecess^ dá Coroa: 

VI Approvar op tratados de alliança 
offensiva ou defensiva,, de subsídios, e de 
ebmmefciò', aíitè^ d^ i^retti ratificados : 

VI f Fíicar todps os: annos âob.re pro- 
posta ou infirmação do Governo as força» 



de terra e mar , assim a&ordinafi^s em tem- 
po de paiz^ como as extraordinárias em tem- 
po de* guerra: 

VIII Conceder ou negar a entrada de 
forças extrangeiras de terra ou mar, dentro 
do reino ou dos portos delle: 

IX Fixar ahnoalmenle os impostos, é 
as despesas publicas .; repartir a contribui- 
ção directa pelos dístrí^tos das Juntas ad- 
ministrativas (art. 228); fiscalisar o empre- 
go das rendas publicas, e as contas da sua 
receita e despesa : 

X Autorisar o Governo para contrahir 
empréstimos. As condições delles lhes se- 
rão presenttís, excepto no» casos de urg^en- 

« 

XI Estabetocer os hfiéios adequados pa- 
ara ò pargaqnenta^dah. div-ida publica: ' 

XII Regular a administração dos bena 
na^iònaes, erdetretar a soa aiienação era 
caso de necessidade! : 

XIII Criar ou supprirair empregos e 
officios pubkoos , e estabelecer ofc seus or* 
.denados: ■> » 

XI V Determinar a inscripçSo' ^ peso^ 
^alor, lei^, typo, 6 denomina^ção' das áxoe* 
.daiS.: ■■ • ■ l :'".•:• •' . ". /. . i. 

XV> Fazer vetrirfícar a oresponsiibiliédée 
dos Secretários d'jEiStado ^ >e dos mais. ^eiii^- 
pregados públicos 'i '^ ' :^: • !' : • # 

XVI Rfígulat Cl "que vfc©pá ao reginie 
^n^erion das Cortei .. 
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CA P I TU L o V 

Do exercício do poder legislativo^ 

104 

Lei é a vontade dos^ cidadc^os declara^ 
da pela unániniidade ou pluralidade dos vo- 
tos de seus representantes juntos em Cor- 
tes, precedendo discussão publica. 

A lei obriga os cidadãos sem depen- 
'dencia da sua acceitaçâo. 

105 

A iniciativa directa das íeis sòtnente 
compete aos representantes da Nação jun<- 
tos em Cortes. 

Podem conitudo os Secretários d' Es- 
tado fazer propostas, as^quae», depois de 
examinadas por uma commissão dasCortes, 
poderão sex convertidas em projectos de lei^ 

106 * 

Qualquer projecto d^ feí éerá lido pri- 
meira e segunda vez com intervallo de oito 
dias. A' segunda leitura as Cortes decidirão, 
se ha de ser discutido : neste caso se 
imprimirão e distribuirão pelos Deputados 
08 èxéniypíares necessários, e passados oito 
dias ,[ se assignará.aqueileèm que ha deprin« 
cipiar a discussão. £sta durará uma ou mais 
sessões, até. que o projecto pareça sufficien- 
temente examinado. Immediatamente resol- 
verão as Cortes se tem logar a votação : de- 
cidido que sim , procede-se a ella. Cada pro- 
posição se entende vencida pela pluralidade 
absoluta de votos. 
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107 

£m caso urgente, declarado tal pelas 
dnas terças partes dos Deputados presentes^ 
poderá no mesmo dia, em que se apresentar 
o projecto, principiar-se, e mesmo ultimar- 
se a discussão ; |)orem a lei será então ba^ 
yida como provisória, 

108 

Se um projecto nSo for admittido a dis- 
cussão ou a votação, ou ^ se admittido, for 
rejeitado , não poderá tornar a ser proposto 
na mesma sessão da legislatura. 

109 

Se o projecto for approvado , será re-* 
duzido a lei, a qual, depois de ser lida nas 
Cortes, e assignada pelo Presidente edous 
Secretários, será apresentada ao Rei em 
duplicado por uma Deputação de cinco de 
seus membros^ nomeados pelo Presidente. 
Se o Rei estiver fora da capital , a lei lhe 
será apresentada pelo Secretario d'£stado 
da respectiva repartição. ' 

110 

Ao Rei pertence dar a sancção á lei : o 
que fará pela seguinte formula assignada de 
sua mão : Sancciono^ e puhlique-se como lei. 

Se o Rei, ouvido o Conselho d'£sta- 
do , entender que ha razões para a lei de» 
ver supprimir-se ou alterar-se, poderá sus- 
pender asancção por esta ioxiswú^: Volte ás 
Cortes y expondo debaixo da sua assignatura 
as sobreditas razões. Estas serão presentes 
ás Cartes ^ e, impressas^ se discufírSo. Ven- 



4C TlT. III. CáP. V DO EXERCÍCIO 

ceodo-se que sem embargo delias passe a 
lei como estava, será novamente apresenta- 
da ao Rei , que lhe dará logo a sancçâo. 

Se as razdes expostas forem allendidas, 
alei será supprímida ou alterada, e nãopo* 
dera tornar a tratar*se delia na mesma sessão 
da legislatura. 

111 

O Rei deverá dar ou suspender a sane- 
çSo no praso de um mez« Quanto ás leis 
provisórias feitas em casos urgentes (art 
107), as Cortes determinarão opram dentro 
do qual as deva sanccionar. 

Se as Cortes se fecharem antes de expirar 
aquelle praso.este se prolongará até os primei- 
ros oito dias da seguinte sessão da legislatura. 

Não dependem da sancçZo Real: 
I A presente Constituição, e as alterações 
que nella se fizerem para o futuro (art. 28) : 

II Todas as leis, ou quaesquer oolras 
disposições das presentes Cortes extraor-* 
idinarias e constituintes: 

III As decisões concernentes aos ob- 
jectos de que trata o art. 103. 

J13 

Sanccionada a lei ^ a mandará o R^ 
publicar pela ibrm d a seguinte: ^'DomF.., 
por graça de Deos e pela ConsMuiçãp. dia 
Monarchia\ Rei do Reino-Unido de Portu^ 
gal Brasil £ Algarves daqium e d caem mar 
em Africa etc. Faço saber a Ufdo» os rneus 
Skihditos , que as Cortes decretarão , e eu 
sanccianei a lei seguinte (aqiii o texto deli»)* 



Do PODER LEGISLATIVO. 47 

Portanto mando a todas as Autoridades^ a quem 
o conhecimento e execução da referida lei 
pertencer^ que a cumprão e executem tão in- 
ieirantente como neila se contem, O Secreta^ 
rio d' Estado dos negócios á ... (o da respe* 
ctiva repartição) afaça imprimir ^ publicar ^ 
e correrP 

O dito Secretario referendará a lei, 
a fará seJiar com o sello do Estado, e guar« 
dar um dos origtnaes no archífo da torre 
do tombo; o outro (art. 109), depois de as- 
signado pelo Rei e referendado pelo Secre- 
tario, se guardará no archivo das Cortes. 

Ás leis independentes de sancção serão 
publicadas com esta mesma formula, sup-^ 
primidas as palavras : t tu sanccionei. 

114 

Se o Rei nos prasos estabelecidos tíoaí 
art. 110 eUl nao der sancção á lei, ficará 
entendido que a deo, e a lei se publicará. 
Se porém recusar assignalla , as Cortes âf 
mandarão publicar em nome do Rei , de- 
vendo ser assignada pela pessoa em quen> 
reeahir o poder ej^cutivo.^ 

115 

A Regência , ou Regente do reino terá 
sobre a sancção, e publicação das leis a auto- 
ridade que as Cortes desi-gnarem , aqualnSa 
será maior que a que fica eoncedída ao Rei. 

116 

As disposições sobre a formação da^ 
leis se observarão do mesmo . modo quanto 
á j&ua revogado. 



60 TlTt. IV CâP. I DA kVTOíLtDkrm 

convocadas ; separar-se-hão logo que o te- 
&hão coacluido ; e se antes disso checar ó 
dia quinze de novembro , accrescerá as no» 
yas Cortes o ulterior conhecimento do mes- 
mo objecto. 

Durante a reunião das Cortes extraor- 
dinárias, continuará a Deputação perma*;^ 
nente em. suas funcçdes« 

TITULO I\r 

no PODER EXECUTIVO OV DO REI;. 

CAPITULO I 

Dtí autoridade ^ juramento fC inviolabilidade 

do Rei 

A autoridade do Rei provém da Na-^ 
çSo, e é indivisível e inalienável. 

122- 

I 

Esta autoridade geralmente consiste 
em fazer executar as leis; expedir os decre 
tos 9 instmcçdes , e reg^ulamentos adequados 
a esse fim; e prover a tudo o que for con- 
oernente á segurança^ interna- e externa da 
Sstado, na forma da Constituição. 

Os <iitQs decretos, instrucções , e regu-» 
lamentos serão passados ent nome de Rei. . 

123 

Especialmente competem ao Rei as at< 
tnbuiç^es »egui2itej84 



I ISaaiccionar e promulgar as leis (art. 
310 e 113); 

II Nomear e dimittir livremente osSe- 
•cretarios d^Èstado : 

III Nomear os Magistrados, preceden- 
do proposta do Conselho d'£stado feita na* 
cbnfoHnidade da lei : 

IV Prover segundo a lei todos 'Os mai« 
empregos civis >que não forem electivos, e 
bem assim os militares : 

V Apresentar para os bispados , prece- 
dendo proposta Iriple do Conselho d'Esta- 
do. Apresentar para os benefícios ecclesias- 
ticos de padroado Real curados ou não-cu- 
rados, jH-ecedendo concurso e exame publi* 
CO perante os Prelados diocesanos : 

VI Nomear os commandantes da força 
armada de terra e mar, e empregalla como 
entender que melhor convém ao^serviço pu- 
blico: 

Porém qcLândo perigar a liberdade da 
Nação e o systema constitucional , poderão 
as Cortes fazer estas nomeaçõies. 

Em tempo de paz não haverá, com- 
mandante ém chefe do exercito nem da ar- 
mada: 

VII Nomear os Embaixadores e maia 
Agentes diploniaticos , ouvido o Conselho 
d'Estado ; e os Cônsules sem dependência de 
o ouvir: 

VIII Dirigir as negociações politica» 
«e commerciaes com as nações extrangei i 
ras: 

IX Conceder cartas de naturalizado ^ 
privilégios exclusivos a favor, da indu/ 

tm conformidade das leis : : ^ 

Q 2 






X Conceder titules , honras , e diá tine- 
Gôes em recompensa de serviçojsí> na con* 
formidade das teia» 

Quanto a remunerações peeuniarias' ji. 
que peia mesíma causa entender se de vão 
'«offifertr, sòmentje o fará com anterior ap- 
provação das Cortes ; fai^ndo-lhes para es* 
«e^ fim apréseiQtair na primeira sessão de ca- 
da .a»n o uma t lista motivada: 

XI Perdoar ou minoraâr^ as penas aos 
â:e]binqne£ttés na conformidade das leis: 

Xn Conceder ou negar o seu benèpla^ 
eáto aos decretos dos Concilies ^ letras pon^^ 
tiíicias, e quaesquer outras coâastituiçôes 
eccle$iasticas ; |»-ecedendo approvação das 
Cortes^ se contiv)erem disposições geraes;^ 
e ouvindo o Conselho d'Estado , se versa- 
rem sobre negócios de' interesse particular, 
que não forem contenciosos ; pois quando o> 
forem , os remetterá ao conhecimento e de-*- 
cisão dò S^remo Tribunal de Justiçai 

XIII Dedarar agueira, e fazer a paz;, 
dando ás Cortes conta da»nu34ivo9 que pa^^ 
p«' isso teve:. . 

XIV Fftzer tratados de alliança offenh 
siva ou defensiva, de subsídios, e de com-^ 
mercio , com depèndíenoia da approvação 
das Cortes^ (art:;lieân/ VI): 

XV Decretar a applioàçâU> dos rendi- 
mentos destinados pelas Cortes aos diversos > 
rameií da administração publica^. 
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Rei nâò pode : 

1 Impedir i as eleiçdès dos Deputados;^ 
erppôr-se a reunião da^ Cor4;esj prorogalia^. 



/- 1 



diasolvellaa ^ ouipiToteâtar contra as suas de- 
eifiõei»: 

IL hnpôr tributos^ (K>xiinbuiçdes , oU' 
fintas.* • ."•■»■.. .'■-•. ^'.j .^ 

r ^í III Suspender Magistrados^ salvo vnos 
terinos do art. ja?: \ 

IV Mandar . prender cidadão algum^ ex* 
cepto: 1.* quando q exigir a segurança do 
Estado, devendo entâd ser o preso entregue 
dentro .de quareiàá eoito horas ao Juíá com- 
petente: 2. qiiandÒ as Co]:te8 houverem SstR^ 
'pén4id4^ as formalidades jndieiâes (art: 2 J ] ): 

V Alienar porção alguma do terialorio* 
Portugiiez : 

^ri Commandar força! ánb^a. 

• • I 1 2o ■ \ '■ • ' T 

. • •■ • *••.•.•'.'•■• ♦..4 

O Rei não pode sçm consentimento daa^ 
©ortes : 

í Abdicai a Coroa:- ^ 

n Saiit 4o reino de PorttigjiJ M^ 'Algara 
ve; e tse o fizàrv se entenderá^ que a^abdi- 
ea; beip cohío'ge, havendo"* sabido cono^ iv- 
eença das Cortes, a exceder quanto ao teih- 
■po ou iogar, c^^nâo regressar ao reino sena- 
do chamado. -, 

A presente disposição é applicavel ao- 
successor da Coroa, o qiial contravindo-a , 
sé entenderá que renunciai b úit&í& de suc- 
^Bder na mesma Coroa : 

III Tomair empréstimo em nome da^ 
iKPáção/ 



.:^i 



O Rei antes de ser acciamado prestará 
pierante as Cortes nas mãos do Presidente 



M Tixi. IV Cap. II »A ivvlb6í<çXt> 

del]^ o segciiiite juramento: Juro matit^ n 
/tcliaiâo Catholica jíposioUca Romana; serjiel 
ú Naçáo PoHugueza; observar efasier obser- 
var a Constituição politica decretada pélas 
Cortes extraorãmarias e constituintes deiS2í^ 
e as leis da mesma Nação ; e prover ao bem 
geral dUla ^ qucmte em mim couber. 
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• A peasoa ào Rei é inviolável:, e nâo 
«stá sujeita a' responsabilidade algumk 

O Rei tem o tratamento de Magesta^ 
de Fidelissimjsu 

,C;APITU1,0 n 

Da delegação do poder executivo no Brasa. 

■ •■• ■'■• ■' -ias " ■ • ^ 



.• 



Haverá no reino do Brasil iimat delegar 
•^lo do poíder executivo , encarregada a uma 
Ke^ncia , que' residirá no lo^ar mais con- 
vèniiante que a . lei desaguar. Delia poderão 
■ficar .independentes algumas províncias, « 
fiujeitas immediatamente ao Governo de 
Portugal. 



/ -• 



■'j:'-. A. Ré£Léiicia do Bimil se compor^ de 
cinco membros, um dos quaes será o Prer 
sidente, e. de três Secretários i nomeados 
uns e outros pelo Rei , ouvido o CpjqsejUK)- 
d'Estado. Os Príncipe e Infantes (art. l33) 

qSo poderão ser membros da Regência. 

' • • • • • ^^ 

« • » I ■ » - ', â 
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13a ' 

Um doB Secretários tratarí dos nego- 
eios do reino e fazenda; outro dos de jus^ 
tiça e eeclesiaidticos ; outro dos de guerra e 
marinha. Gadaum terá voto nos da sua re-^ 
partiçfto : o Presidente o terá semente em 
easo áe empate. O expediente se fará em 
nome do Rei. Cada Secretario referendará 
oar decretos 5 ordens, e mais diplomas per^ 
tencentes á sua repartição. 

13 r 

Assini 05 membros da Regência , como' 
08 Secretários serão responsáveis ao Rei. 
Em caso de prevaricação de algum Secre- 
tairio,:a Regência o suspáidebá; e proverá 
interinamente ^o-seu logair y dando logo fcoii^ 
ta áo Rei. Isto mesmo fará quando por òii» 
tit> modo vagar; o legar de Secretaiio. - 

.. • ■. • 132:' ■ « 

A Regência nSò poderá: 

I Apresentar paia os bispados; porém- 
proporá ao Rei uma lista de três pessoas aS' 
mais idóneas^ e referendada 'pelo respecti* 
vo Secretario : . . :: . 

H Prover Togares do SupreníoTríbunafí 
(àe Justiça, e de Presidentes 'dáè^-Relaç^e^r 

III Prover o pòstò de Bri^deiro e os 
superiores aelle; bem como quaesqu^pos^ 
tos da armada: .' ' ^ 

.; .IV Nomear os Embaixadores e mais 
Agentes diplomáticos , e os GonfeuJes : ; 

V Fazer tratados políticos ou comm^!- 
oiaes com o^ estrangeiros^ 
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nal se accrescentará a de entregar o Govern(t 
á Regência per^nanenle. 

A Regência permanente e o Regente 

£ restarão o juramento perante as Cortes; a 
Legencia proyÍ3Íonal perante a Deputação 
permanente. 

A Reffçncia permanente exercerá a ai> 
toridade Keal conforme o regimento dado 
pelas Cortes, desvelando-se mui especial- 
mente na boa educação do Príncipe menor. 

153 

i 

. A Regência provisional somente desp»- 
chará os negócios, que nâo admittirem di-* 
laçâo : e jei^o poderá nomear nem remover 
empregados públicos senão interinaiaente. 

154 

Oê actos de uma e outra Regência se 
expedirão em nome do Rei. 

155 

Durante a menoridade do successor da 
doroa será seu tutor quem o pai lhe tiv^r 
Qom^ado em testamento ; na falta . deste a 
Rainha xnSi em quanto nâo tomar a casar ; 
faltando esta, as Cortes o nomearão. Nopri^ 
mdbro e terceiro caeo rdesrcrá o tutor ser na-^ 
tural do reino. Niunca poderá ser tutor da 
Rei menor o seu immediato successor. 

156 

O successor da Coroa durante a sua 
menoridade não pôde oontrahir matrimonio 
sem o consentimento <lai» Cortes. 
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© herdeiro presumptivo da Coroa s«rá 
reconhecido como tal nas primjeiras Cortes, 
que se reunirem depois do seu nascimento. 
£m completando quator^e annos de idade ^ 
prestará em Cortes nas mSos do Presidente 
juram^çnto de manter a Religião Catholica 
apostólica Romana ; de observar a Constitui- 
ção politica da Nação Fortugueza f e de ser 
obediente ás leis e ae Rei. 

136 

As Cortes no principio de cada rcdupia^ 
do assignarão ao Rei e a família Real uma 
dotação annua , correspondente ao decoro 
de sua alta dignidade. Está dotação nSo 
poderá alterar-se em quanto .durar aquelle 
reinado. 

137 

As Cortes assignarão alimentos , se fo» 
rem necessários , aos Príncipes , Infantes , e 
Infantas desde os sete annos de sua idade ^ 
á Rainha logo que yiuvar. 

13a 

■ 

-Quando as Infantas; houverem de <;a« 
sar , lhes as^gnarSo a^ Cortes o seu dotç ^ 
e com a entrega delle cessarão os alimen- 
jtos. Os Infantes, que se casarem, continua- 
rão a receber seus alimentos em quaa^ 
to residirem no reino : se forem residir fora 
delle , se lhes entregará por uma só vez # 
tpantia que as Cortes determinarem. 
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A dotação 5 alimentos , e dotes \ de que 
tratSo os três artigos antecedentes, serâo 
pagos pelo thesouro publico , e entf eg;ues a 
um Mordomo nomeado pelo Rei, com o 
qual se poderão tratar todas as acções acti- 
vas e passivas, concernentes aos intereses 
da casa Real. 

140 

As Cortes designarão os palácios e ter* 
renos , que julgarem convenientes para ha-» 
bitaçâo e recreio do Rèi e da sua familia. 

CAPITULO IV 



Da succesêãa á Coroa. 

141 

A successão á Coroa do Reino-Unida 
tíègflirá a oídem regular dê primogenitura , 
iè repr€eeiita<jaõ 5 entre os» legítimos detecen- 
denteis do Rei actual o seíihor D* João VIj 
preferindo sempre a fínhsl antetior ás postei 
riores; na mesma linha o gráo mais próxi- 
mo ao mais remoto ; no mesmo gráo o sexo^ 
Gíiâsdtiliiio ao f^itiiiiiAò ; no âieis»iâ^ seixo a 
jpí^sâoa ínaid velha á mais^ M€i^ 

Í*õrtantó; 

I SómenCè succedem m fi&òiá na^idós 
de legitimo mc^trímoi^io : 

II Se o héídeift) preanhiptiVo dá Coroa 
faltecei* antes déhavei* nella snecedido^ sôu 
filho prefere por (fiireito de refilrâ^iitâção ad 
tio com quem coacorret; 



in Uma vez radicada a successão em 

uma linha, em quanto esta durar não entra 

A immediata. , , ^ 

142 

£xtinctas as linhas dos descendentes 
do senhor D» João Vi, será chamada aquel- 
la das linhas descendentes da dasa de Bra- 
gança 5 que dever preferir segundo a regra 
estaJbeWida no art. 141 r Extincias todai 
estas linhas , as. Cortes chamarão ao throno 
a pessoa, que entenderem convir melhor ao * 
bem da Nação : e desde eútão continuará a 
Kgularrse a successâo pela ordem estobele* 
eida .no mesmo art . 1 4 i . 

Nenhum extrangeiro poderá succeder 
na Coroa do Reino-Únido; 

144 

Se o herdeiro da Cocoa Foiiugueza sue* 
eeder em coroa extrangeira, ou se^aher-» 
deiro desta succeder naquella ^ não poderá 
accumular uma com outra; mas preferirá 
qual quizer; e optando a extrangeira, om 
entenderá ^ue renuncia a Portugueza. 

Esta disposição se entende tãobem com 
o Rei que succeder em coroa extrangeira. 

145 

Se a suocessão da Coroa cahir em fê- 
mea 9 nâo poderá esta ^^asar senão com Poi^' 
tuguez , precedendo approvaçâo dfisCortes. 
O mavido não terá parte no Governo , e bó- 
mente se chamará Rei depois que tiver da 
Rainha filho ^u filha. 

«a 
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146 

Se o successor da Coroa tiver ineapacr- 
dade notória e perpétua para governar, aii 
Cortes o declararão incapaz* 

CAPITULO V 

Da menoridade do successor da Coroa j e dó 

tmpedifiunto do Reu 

147 

O successor da Coroa é menor , e não 
pode reinar antes de ter dezoito annos conn 
pletos. 

148 

Se durante a menoridade vagar a Cor- 
roa , as Cortes , estando reunidas , elegerão» 
logo uma Regência, composta de três ou 
cinca cidadãos naturaes deste reino, dos 
quaes^será Presidente aquelle, que as mes- 
mas Cortes designarem. 

Não estando reunidas, se convocarãa 
logo extraordinariamente para eleger a <Uta 
Regência. 

149 

Em quanto esta Regência se não ele- 
ger , governará o reino uma Regência pro^ 
visionai^ composta de cinco, pessoas, que 
«erão a Rainha mãi , dous membros da De^ 
putação permanente, e dous Conselheiros- 
d'£stado , chamados assim uns como outro» 
pela prioridade da sua nomeado. 

hSjQ hayendt Rainha xioiâL; entr^á mau 
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logar delia o irmão mais velho do Rei de- 
funto 5 e na sua falta o terceiro Conselheiro 
d'Estado. 

Esta Regência será presidida pela Rai- 
Bha : em falta delia pelo irmão do Rei : e 
nao o havendo , pelo mais antigo membro 
da Deputação permanente. No caso de fal- 
lecer a Rainha reinante , seu marido será 
Presidente da Regência. 

150 

A disposição dos dous artigos antece- 
dentes se extenderá ao caso, em que o Rei 
por alguma causa fysica ou moral se impôs- 
-sibilite para governar; devendo logo a De- 
putação permanente coUigir as necessárias 
informações sobre essa impossibilidade , e 
declarar provisoriamente que ella existe. 

Se este impedimento do Rei durar mais 
de dous annos, e o successor immedia;to for 
de maior idade, as Cortes o poderão nomear 
Regente em logar da Regência. 

lôl 

Assim, a Regência permanente e a pro»- 
visionai , como o Regente, se. o houver ^ 
prestarão o juramento declarado no art. 126;^ 
accrescentando-se-lhe a clausula dejidelida- 
de ao Rei. Ao juramento da Regência per* 
manente se deve accrescentar , que entrega^ 
rá o Governo , logoque o successor da Coroa 
chegue á maioridade , ou cesse o impedimen- 
to do Rei. Esta ultima clausula de entregar 
Q Governo j cessando o impedimento do Rei y se 
accrescentará tãobem ao juramento do Re* 
giente : bem. como ao da llegencia provisio^ 
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delias o segointe juramento vJuro manter d 
JReliuiâo Catholica jípostolica Romana; serjid 
á Nação PoHiJUfueza; observar efasier obser- 
var a Cpnstitiução politica decretada pélas 
Cortes ■ extraordinárias e consútuintes cie i 821, 
e as leis da mesma Nação ; e prover ao bem 
geral deila ^ quanto em mtm couber. 

* 
• A pessoa do Rei é inviolável:, c não 
•está sujeita a responsabilidade alguma. 
: ;• O Rei tem o tratamento de Magestoi^ 
efe Fidelissim^ 

,C.APlTVLO 11 

Da delegação do podet extcutivo no Bras^ 

•■■■• ■'•■• •■ ■•■ -128 " ■ 



-> 



Haverá no reino do Brasil uma delega- 
•oâto do poídçr executivo , encsu-regada a uma 
^e^encia , que residirá no logar mais con- 
^èmeuate.que alei deiágnar. Delia poderão 
jicar .independentes algumas províncias, e 
sujeitas immediatamente ao .Governo de 
Portugal. 

1 ,;.■•. f ■ ■ 2.29 ' ' 
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Oi A Règêiicia do Bmsil se comporá de 
cinco membros, um dos quaes será o Prer 
sidente , e . de três Secretários ; nomeados 
uns e outros pelo Rei , ouvido o Cpnselho- 
d'Estado. Os Príncipe e Infantes (art. l33) 
qSo poderão ser membros da Regência. 
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130^ 

■' ^ Um doB Secretários tratarí dos nego- 
etos do reino e fazenda; outro dos de jus^ 
tiça e eeclesiasticos ; outro dos de guerra e 
marinha. Gadaum terá voto nos da sua re-^ 
pàrtiçfto : o Presidente o terá semente em 
easo áe empate. O expediente se fará em 
nome do Rei. Cada Secretario referendará 
oflr decretos, ordens, e mais diplomas per^^ 

tencentes á sua repartição. 

1 j . . . - . . ^^ 

13 r 

Assini 05 membros da Regência, como* 
08 Secretários serão responsáveis ao Rei. 
Em caso de prevaricação de algum Secre- 
tario, a Regência o susjpáidwá; e proverá 
interinamente *0€íeu logatr y dando logo feoii^ 
ta áo Rea. Isto mesmo fará quando por òii» 
tit> modo vagar o logar de Secretatio. 

A Regência não poderá: 

I Apresentar paíA os bispados; porém- 
proporá ao Rei uma lista de três pessoas aS' 
mais idóneas, e referendada pelo resjf^ecti* 
vo Secretario: v, . 

H Prover fogwes do Sapreiíío Tribunal 
de Justiça , e de Presidentes 'dáè^Relaçítei&r 

III Prover o pòstò de* Brigadeiro e os 
superiores aelle; bem como quaesquer pos- 
tos da armada : . * " ^ . 
.; IV Nomear os Embaixadores e mais 
Agentes diplomáticos , e os Gonfeules : . 

V Fazer tratados políticos ou comm«^ 
oiaes com o^ estrangeiros^ 
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'dade dos Secretários d'Estado precederá de- 
creto das Cortes , declarando que tem lo- 
gar a formação de culpa. Com isto o Secre- 
tario ficará logo suspenso ; e os documentos 
relativos á culpa se remetterão ao tribunal 
competente art. 191. 

161 

Todos os decretos ou outras determi- 
nações do Rei , Regente , ou Regência , de 
xjUialquer natureza que sejão, serão assigna- 
das pelo respectivo Secretario d' Estado , « 
86m isso não se lhes dará cumprimento. 

CAPITULO VII 

Do Conselho d' Estado^ 

162] 

Haverá um Conselho d'Estado compôs* 
to de.tpeze cidadãos, escolhidos d*entre as 
pessoas mais distinctas por seus conheci- 
mentos e virtudes, a saber, seis dás provín- 
cias da Eui^pa , seis das do Ultramar , e o 
decimo terceiro da Europa ou do Ultramar^ 
como decidir a sorte- 

Se algumas provincias do Reino-Unido 
vierem a perder o direito de serem repre- 
sentadas em Cortes , proverão estas sobre o 
modo por que neste caso se deva formar o 
Conselho d'Estado , podendo diminuir o nu- 
mero de seus membros , comtanto que não 
Jgquem menos de oito. 

163 

}ÍUs> ppdem ser Conselheiros d^Esitado : 
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Conselho d'£stàdo. ''^ [65 

I Os que nâo tiverem trinta e cincd 
annos de idade : 

II Os extrangeiros postoque naturali- 
sados: 

III Os Deputados de Cortes em quan- 
to o forem ; e se obtiverem escusa , não po- 
derão ser propostos durante aquella legisla- 
tura- 

164 

A eleição dos Conselheiros d'Estado 
se fará pela forma seguinte : As Cortes 
elegerão á pluralidade absoluta de votos 
deaoito cidadãos européos , para formarem 
uma lista de seis ternos , em cadaum dos 
quaes occupem o primeiro logar os seis que 
tiverem maior numero de votos ; o segundo 
os seis que se lhes seguirem ; e os seis re- 
stantes o terceiro. Por este mesmo modo se 
formará outra lista de dezoito cidadãos ul- 
tramarinos. Então se decidirá pela sorte, se 
o decimo terceiro Conselheiro ha de ser eu- 
ropéo ou ultramarino; e se formará um no- 
vo terno de cidadãos européos ou ultrama- 
rinos 5 que se ajuntará á lista respectiva. 

Estas duas listas serão propostas ao Rei, 
para escolher de cada terno um Conselheiro^ 

165 

Os Conselheiros d'Estado servirão qua- 
tro annos ^ findos os quaes se proporão ao 
Rei novas listas , podendo entrar nellas os 
que acabarão de servir. 

166 

Antes de tomarem posse darão nas mãoa 

I 



j 
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<io Rei juramento de Tnanter a Religião Ca- 
tholica Apostólica Romana; observar a Consti^ 
iuifão e as leis ; ser fieis ao Rei ; e aconse- 
lha/lo segundo suas consciências, attendendo 
somente ao bem da Nação. 

167 

O Rei ouvirá o Conselho d'Êstado nos 
negócios graves, e particularmente sobre 
dar ou negar à sancção das leis ; declarar a 
gttenra ou a paz ; e fa^er tratados. 

168 

Pertence ao Conselho propor ao Rei 
pessoas para os logares da magistratura e 
para os bispados (art. J23 o.' III e V). 

169 

São rei^onsayeis os Conselheiros d'Es- 
tado pelas propostas que fizerem contra as 
l^eis , e pelos conselhos oppostos . a èllas ou 
manifestamente dolosos. 

170 

Os .Conselheiros d^Estado «ómente se- 
rão removidos por ^sentença do tribunal com- 
petente. 

Vagando algum logar no Conselho 
d' Estado , as Cortes logoque se reunirem 
proporão ao Réi um ierno conforme o art. 



V, 



il 
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CAPITULO VIÍI 

Da força militar. 
171 

Haverá um» força milit^x |>erina49ienie . 
nacional , e composta do nijxnero de tropas 
e vasos que as Cortes determinarem. 

O seu destino é manter a segurança in- 
terna e externa do reino , com sujeição ao 
Governo , a quem aómente coipapete empre- 
galla como lhe parecer conveniente. 

172 

Toda a força militar é essencialmente 
obediente, é nunca deve reunir-se para de- 
liberar ou tomar resoluções. 

173 

Além da>rQfarida f^rça liayeri em ca- 
da :pcovinoia corpos de MUicifiks* Estes cor- 
pos nSo d^vem ser\iif conti^tiaroente , »mpis 
^1 quando for ^ necessário ; inem podem no 
reino de Portugal e Algarve ser emprega^ 
dos em tempo de paz fora das respectivas 
províncias sem permissão das Cortes. 

A formação destes corpos 3^1:1^ regulada 
{>or ujna ordenança particular. 

174 

» _ ■ ' ' . 

i Criar-se-hão .Guardas nacwnaes , com- 
postas de todos os cidadãos', que a lei não 
exceptuar : serão sujeitas exclusivamente a 
Autoridades civis: seus ofíiciaes serão ele- 
ctivos e temporários: . não poderão «» em- 

I 2 
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pregadas sem permissão das Cortes fóra dos 
seus districtos. Èm tudo o mais uma lei es- 

« 

pecial regulará a sua formação e serviço. 

175 

Os officiaes do exercito e armada so- 
mente poderão ser privados- das suas paten- 
tes por sentença proferida em juizô compe- 
tente. 

T I T U L O V 

DO PODER JUDICIAL. 

CAPITULO I 
Dos Juizes e trihnnaes de justiça. 

176 

O poder judicial pertence exclusiva- 
mente aos Juizes. Nem as Cortes nem o 
Rei o poderão exercitar em caso algum. 

Não podem portanto avocar causas 
pendentes; mandar abrir as findas; nem dis- 
pensar nas formas do processo prescriptas 
pela lei 

fl77 

Haverá Juizes de Facto assim nas cau-- 
«as crimes como nas eiveis, nos casos, epe^ 
lo modo, que os códigos determinarem. 

Os delictos de abuso da liberdade de 
imprensa pertencerão desde já ao conheci- 
mento destes Juizes. 

178 

Os Juizes de facto serão eleitos directa- 
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mente pelos povos , formando-se eíri cadat 
districto lista de um determinado numero 
de pessoas, que tenhão as qualidades le- 
gaes, 

179 

Haverá em cada um dos districtos, que 
designar a lei da divisão do território , um 
Juiz letrado de primeira instancia, o qúaJ 
julgará do direito nas causas em que hou- 
ver Juizes de facto , e do facto e direito 
naquellas em que 'os não houver. 

Em Lisboa , e n'outras cidades populo- 
sas, haverá quantos Juizes letrados de pri- 
meira instancia forem neeesiãaríos.< 

180 

Os referidos districtos serão subdividi- 
dos em outros; e em todos elles haverá /m- 
zes electivos , que serão eleitos pelos cida- 
dãos directamente , no mesmo tempo, e for- 
ma por que se elegem os Vereadores das 
Camarás. 

181 

t 
As attríbuições dos Juizes électivoíí 

sâo: • 

I Julgar sem recurso aiis causas <5Íveis 
de pequena importância designadas na' lei , 
e as crimihaes em que se tratar de delictos 
leves, que tãobem serão declarados pela lei. 

Em todaS' estas causas procederão ver- 
balmente, ouvindo as partes, e mandando 
reduzir o resultado a s^to publico : 

II Exercitar os juizos de <^onciliaçã9^ 
de qu€ trata o art^ 195 ; 
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putadús de Cortes , excepto I / os Milita- 
res da piimeira linha , nâo comprehendidoe 
os que tiverem naturalidade no concelho, 
nem os reformados ; 2.* os da segunda linha 
qnando estiverem reunidos fora dos respe- 
e4ÍTos concelhos. Não sao porém excluidos 
áe Totar os filhos-familias de que trata o 
art. 33 n.* IL saído maiores de yinte e cin- 
CO anoos; nem os cidadãos, que náo soube- 
rem ler, e escrever , nos termos do mesmo 
art. n.- VI. 

Será Presidente da Camará o Vereador 
que obtiver mais votos, devendo em caso 
de empate decidir a sorte. 

Os Vereadores e Procurador terão sub- 
stitutos, eleitos no mesmo acto e pela mes- 
ma foma. 

221 

O Escrivão será nomeado pela Cama- 
rá : terá ordenado sufficiente , e servirá em 
<]Qanto não se lhe provar erro de officio ou 
incapacidade assim moral como iysica. 

222 

Para os cargos de Vereador e Procura- 
dor somente poderão ser escolhidos os cida- 
dãos, que estiverem no exercício de seus 
direitos ; sendo maiores de vinte e cinco an- 
nos ; tendo residido dous annos pelo menos 
no districto do concelho ; não lhes faltando 
meios de honesta subsistência; e estando 
desoccnpadoB de emprego incompatiyel com 
os ditos cargos.. 

€h que servirem um anno não serão 
reeleitos tto seguinte. v 
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. Os Juizes letrados de primeira MastsM:^ 
cia conhecerão nos spy^ distrietos : 

I Das causas contenciosas, que não fo- 
rem exceptuadas:., , 

II Dw negócios de jui:iipclicção .voluntí^ 
m, de que ái4è Agqra opu^eeiSo qiifeesquer 
Autoridades , nos casos, e pela fórmçt qiie ^ 
leh djetermwau^ní. « ^ r , 
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; K)g Jui«e» ietpadog^feífiM^ií-a^ i««tftiM 
cia : decidirão, faem^ rdíjiírso ^: aàPlPas cí\(qW í 
até aquanti» que alei d.«ier«iáái4r. N^fique 
excedeiam ee«fi qu^i^ttía , m recoyr^á 4«tsr 
SHás «enteaçw <9 íaáíÊyis deeisQ<ç« ;p«f a f q. JK^fda^ 
ç8o : coropet^fltiç ,j ,que!<deQÍdiiá <^m^ iritiraif 
iB8jia«íOÍa>; Jífl^fe Qftii)sôfr. ^riteiw »feâtrtreinl^ ad- 

SOS, e pela? fóritia que « leí dfeteímiôíkjrí . ■, 

Das .decisões do^ J uiaes de &Ç to fee : po^ 
díwá recwrier á iCQmpetetite ilteJ-íiiÇílp ^ s<i gpaf. 
ra o eflfeíto de se toçaar boyo eoQhesiineRto 
e decis^ no mesçíio pu em diveraò cangelho^ 
de Jtíizjes de fíMO i«Q$ tcasos , e peia fórma 
<pie a Jei e^cfuree^amwte de^Warv r, ^ 

;:Pfea déiietoá .de ^wso da líbi^daáe da 
Hiip^ei^a ?pejrte«fce»eriá o xeciuieo ao TiiibíWiBiat 
especiai v(wt. 8) |)tam o mesaw>. effeitoy 

' ipo 
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Para julgar as causas em segunda e ut- 
lima instancia haverá no Reino-Unido as 
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Relações , que forem necessárias para com- 
modidade dos povos, e boa administração 
da justiça. 

191 

Haverá em Lisboa um Supremo Tribu* 
nal de Jusii^a; composto de Juizes letrados, 
Bomeados pelo Rei, em conformidade do 
art. J23. 

As suas attribuiçôes sSo as seguintes : 

I Conhecer dos erros de officio, de que 
forem arguidos os seus Ministros, os das Re- 
lações , os Secretários e Conselheiros d'Es- 
tadoy os Ministros diplomáticos, e os Re- 
gentes do reino. Qnanto a estas quatro der- 
radeiras classes as Cortes previamente de- 
clararão, se tem logar a formação de culpa, 
procedendoHse na conformidade do art. 160 : 

II Conhecer das duvidas sobre compe- 
tência* dejiirisdicção, que recrescerem entre 
as Relações de Portugal e Algarve: 

III Propor ao Rei com o seu parecer 
as duvidas, que tiver ou lhe forem repre- 
sentadas por quaesquer Autoridades , sobre 
a intelligència de alguma lei, para se se- 
guir a conveniente declaração das Cortes : 

IV Conceder ou negar a revista. 

O Supremo Tribunal de Justiça nâp jul- 
gará a revista , mas sim a Relação compe- 
tente ; porém tendo esta declarado a nuUi- 
dade ou injustiça da sentença, de que se 
concedeo revista, elle fará eíTectiva a re- 
sponsabilídade dos Juizes nos casos em que 
pela lei ella deva ter íògar. 
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192 

A concessão da revista só tem logar 
nas sentenças proferidas nas Relílções quan- 
do conlenhãanullidade ou injustiça notória; 
nas causas eiveis , quando o seu valor exce- 
der a quantia detetminiEldaipelsulei; nascrí- 
minaes nos casos de maior gravidade, que 
a lei tãobem deéigiiar. . * 

Só das sentenças dos Juizes de direito 
se pode pedir revista , e nunca das decisões 
dos Juizes de facto. 

Qualquer 4os litigantes y.}Ç mesipo o 
Pfomqtor da. justiçaj, podem pedir a reyista, 
dentro do tempo que a lei designar. 

-19S 

No Brasil haverá tâobem um Suprèn\o 
Tribunal de Justiça no logar onde residir a 
Regência daquelle reino , e terá as mesmas 
attribuiç^es que o de Portugal , em quanto 
forem applicaveis. 

Quanto ao território Portu^uez de Afri- 
ca e Ásia, os conflictos de j urisdicção que 
se moverem nas Relações ; a concessão das 
revistas, e aresponsabilidade<ies Juízes nes- 
te caso; e asfuncções do tribunal protector 
da liberdade da imprensa (art. 8), serão tra- 
tadas no mesmo território, no juizo epelo 
modo que a lei designar. 

- 194 

Nas causas eiveis e nas penaes civil- 
mente intentadas é permittido ás partes no- 
mear «/ui;se^ árbitros y para as decidirem, 



& 
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nSo poderá verificar-se a prisão sem prece* 
der culpa formada, istoé, informação sun>- 
xnaria sobre a existência do delicio , e sobre 
a verificação do' delinquente. 

Deverá tãobem- preceder mandado as* 
s%nado pela A utôpidàde legitima, e reves- 
tido das formas legaes , que será mostrado 
ao reo no acto da prisão. Se o reo desobe- 
decer a este mandado, ou resistir, será por 
1(960 castigada cpnforme a leL 
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Somente poderão ser presos sem prece- 
der culpa formada: 

I Os que forffm achados em flagrante 
delicto : neste caso quíilquer pessoa poderá 
prendellos , e serão conduzidos immediata- 
íiifeiite á présertçi» 'dò Juizí 

*^i lí Os^ifidiciados !.• de furta com ar?» 
rombamento , ou com violência feita á pes- 
soa; 2/ de furto domestico; 3.* de assassi- 
na; 4/ d^ drimes-relattivoe á segurança do 
Estado 11Ó8 caso» declarados, nos artigos 124 

O que fica disposto sobre a prisão an- 
tes de culpa formada não exclue as exce- 
pções, que as ordenanças militares esftabe- 
íecerem como necessárias á disciplina e re- 
crtutamento do exercito. • - 

Isto mesmo se extende ao&. casos, que 
não são puramente criminaes, e em que a 
lei determinar todavia a prisão de alguma 
pessoa, por desobedecer aas mandados da = 
Justiça , ou não cumprir alguma obrigação . 
dentro. de determinado prasõ. r 
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206 

Em todos os casos o Juiz dfentro de- 
vinte e quatro horas , contadas da entrada 
na prisão , mandará entregar ao reo uma 
nota por elle. assignada , em que declare o 
motivo da prisão , e os nomes do accusador 
e das testemunhas, havendo-as. 

207 

Se o reo , antes de ser conduzido á ca^ 
deia ou depois de estar nella, der fiança 
perante o Juiz da culpa, será logo solto, 
não sendo crime daquelles em que a lei 
prohiba a fiança. 

208 

As cadeias serã.o seguras, limpas, e 
bem arejadas ; de sorte que sirvâo para se- 
gurança , e não para tormento dos presos. 

Nellas haverá diversas casas , em que 
os presos estejâo separados, conforme as 
suas qualidades e a natureza de seus cri- 
mes ; devendo haver especial contemplação 
com os que estiverem em simples custodia, 
e ainda não sentenciados. Fica comtudo 
permittido ao Juiz, quando assim for neces- 
sário para a indagação da verdade , ter o 
preso incommunicavel em logar commodo e 
idóneo , pelo tempo que a lei determinar. 

209 

As cadeias serão impreterivelmente vi- 
sitadas nos tempos determinados pelas leis. 
Nenhum preso deixará de ser apresentada- 
Bjesta$ visitas. 
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210 

O Juiz -e o Carcereiro, que infringirem 
•ás disposições do presente capitulo relativas 
á prisko dos delinquentes , serSo castigador 
^com as penas que as leis declararem. 

211 

Nos casos de rebellião declarada ou in- 
vasão de inimigos , se a «egurança do Esta- 
tlo exigir que se dispensem por determina- 
ndo tempo algumas das sobreditas formalida- 
des , relativas á prisão dos delinquentes , só 
poderá isso fazer-se por especial decreto 
das Cortes. 

Neste caso , findo qbe seja o referido 
tempo, o Governo remetterá ás Cortes ujna 
relação das prisões a que tiver mandado 
proceder , expondo os motivos que as justi- 
íicão ; e assim os Secretários 'd'Estado como 
»quaesquer outras Autoridades serão respon- 
-fiaveis pelo abuso , que houverem feito do 
poder , alem do que exigisse a segurança 
publica. 



•• 
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TITULO VI 

DO GOVERNO ADMINISTRATIVO E ECONÓMICO.. 

CAPITULO r 

Das Administradores geraes, e das Juntas ^ 

de administração. 

212 

Haverá em cada districto um Adimnis'^ 
trador geral , nomeado pelo Rei / ouvido o 
Conselho d'Estado. A lei designará, os distri' 
etos e a duração das suas funcções. 

213 

O Adini&istradof geral será auxiliado 
Bo exercício de su;as funcções por uma Jun- 
ta administrativa. Esta Junta será composta 
de tantos membros, quantas forem as Ca- 
marás do districto ; porém ás cidades po- 
pulosas, que tiverem uma sò Camará, cor- 
responderão tantos membros quantos a lei 
designar. 

A eleição delles se fará todos os annos 
no tempo , e pelo modo ppr que se elegem 
es ofíiciaes das Camarás. 

214 

A Jímta se reunirá todos os annos em 
os mezes d^ março e setembro no logar 
mais capais e central do districto. Em casos 
extraordinários poderá o Governo mandar 
que se reúna mais ve?es. Cadauma das reu- 
soSea durafá" 3Ó quinze dias ^ os quaes pode^ 
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lar cuidado da fundação , conservação , e 
augmento de casas de misericórdia, e de 
Jiospitaes civis e 'militares , especialmente 
daquelles que são destinados para os solda-r 
dos e marinheiros inválidos; ebem assim de 
rodas de expostos, montes pios, civilisação 
dos Indio^ , e de quaesquer outros estabele- 
cimentos de caridade. 

Lisboa Paço das Certes em 23 de se-^ 
jtembro de 1822. 

Agostinho José Freire, Deputado pela Es- 
tremadura , Presidente. 

Agostinho de Mendonça Falcão , Deputado 
pela Beira, 

Agostinho Teixeira Pereira de Magalhães , 
Deputado pelo Minho, 

Alexandre Gomes Ferrão , Deputado pela 
província da Bahia. 

Alexandre Thomaz de Moraes Sarmento, 
Deputado pela provinda da Beira. 

Álvaro Xavier da Fonceca Coutinho e Po- 
voas , Deputado pela provinda da Extre- 
madura. 

André da Ponte de Quintal da Camará e 
Sousa , Deputado pela ilha de S. Miguel. 

António Camello Fortes de Pina, Deputa- 
do pela Beira. 

António José Ferreira de Sousa , Deputado 
pela Beira. 

António José de Moraes Pimentel , Depu- 
tado por Tras-os- Montes. 

António Lobo de Barbosa Ferreira TcíxcÍt . 
ra Gyrão , Deputado por Trás-os-Montes. 

António Maria Osório Cabral , Deputado 
pela Beita. 
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António Pereira, da Congregação do Orató- 
rio , Deputado pelo Min/io. 

António rereira Carneiro Canavarro, De- 
putado pela provinda de Traste- Montes. 

António Pinheiro de Azevedo é Silva, De- 
putado pela Beira. 

AAtonio Ribeiro da Costa, Deputado pela 
província do Minho. 

Ai^ebispo da Bahia , Deputado pela proviú- 
cia do Minho. 

Barão de Molellos , Lfeputado pela provinda 
ida Beira. 

Bento Ferreira Cabral Paes do Amaral , De- 
putado pela provinda do Minho. ' 

Bento Pereira xlo Carmo , Deputado pela 
provinda da Extremadura. 

Bernardo António de Figueiredo, Dq^utadé 
pela provinda da Beira. 

Bernardo Correia de Castro e Sepúlveda, 
Deputado pela provinçia de Tras-oSTMon-- 
ie$. 

Luiz Bispo de Beja , Deputado pela Bd^. 

Joaquim Bispo de Castello Branco , ' DqnJ^' 
tado pela Beira. 

Hpmualdp Bispo do Pará, Deputado pelo 
Pará, 

Caetano Rodrigues de Macedo , Deputado 
pela provinda da Beira^ 

Carlos Honono de .Goáveia Durão:, Depsúir 
tado pelo Alemíefo. 

Custodio .Qòm^alves Ledo ^ Deputado pelo 
Rio de Janeiro. . . , 

Domingos : àk Coácêição , Deputado peh 
Piauhi. : > ^^ •■ ^ . ; 

Domingos Maláqmas de Agiiiai^ Pires Fâti- 
jeh^ y Dfputado por Femandnm. / 
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rão ser prorogados pela Junta até outro tan- 
to tempo, sé assim o exigir a afíluencia dos 



negócios. 



215 



A Junta tem voto decisivo nas maté- 
rias da sua competência. A execução destas 
decisões , bem como a das ordens do Gover- 
no, pertence exclusivamente ao^Administra- 
dor geral. Nos casos urgentes, que exijão 
prompta resolução , poderá o Administrador 
decidir e executar , dando depois ^onta á 
Junta. 

216 

São da competência do Administrador 
geral e da Junta todos os objectos de pu- 
blica administração. Delles conhecerão por 
via de recurso, inspecção própria, consul- 
ta , ou informação , como as leis determina- 
rem. Por via de recurso , conhecerão de tó- 
rios os objectos que são da competência das 
Camarás ; por inspecção própria , da execu- 
ção de todas as leis administrativas ; por 
consulta ao Governo , ou informação ás Di- 
recções geraes, de todos os outros negócios 
de administração. 

Por Direcções geraes se entendem as 
que forem criadas pelas leis para tratarem 
de objectos privativos de administração ; e 
bem asi^m quaesquer Direcções adminis- 
trativas de interesse geral , ordenadas pele 
Governo, aindaque o seu objecto ou plano 
seja limitado a um só districto. 

Tãobem pertence ao Administrador ge- 
ral e á Junta di^irlL^uir pelos concelhqs do 
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districto a contribuição directa (art. 228), e 
os contingentes das recrutas. 

217 

A lei designará explicitamente as attri- 
buições dos Administradores geraes e Jun- 
tas de administração ; as formulas dos seus 
actos ; o numero, obrigações e ordenados de 
seus officiaes ; e tudo o que convier ao me- 
lhor desempenho desta instituição, 

CAPITULO II 

Das Camarás. 

218 

O governo económico e municipal dos 
concelhos residirá nas Camarás , que o ex- 
ercerão na conformidade das leis. 

219 

Haverá Camarás em todos es povos, 
onde assim convier ao bem publico. Os seus 
districtos serão estabelecidos pela lei, que 
marcar a divisão do território. 

^20 

As Camarás serão compostas do nume- 
ro de Vereadores que a lei designar, de 
um Procurador, e de um Escrivão. Os Ve- 
feadores e Procurador serão eleitos anr 
nualmente pela forma .directa , á pluralida- 
de relativa de votos dados em ' escrutínio 
secreto e assembleia publica. 

Podem votar nesta eleição os morado- 
res do concelho que tem voto na dos D^r 
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pnitados de Cortes , excepto 1 .* os Milita- 
res da primeira linha , não comprehendidos 
os que tiverem naturalidade no concelho , 
nem os reformados ; 2.° os da segunda linha 
quando estiverem reunidos fora dos respe- 
ctivos concelhos. NSo são porém excluídos 
de votar o6 filhos-familias de que trata o 
art. aa n/ II, »endo maiores de vinte e cin- 
co annos; nem os cidadãos, que não soube- 
rem ler 5 e escrever , nos termos do mesmo 
art. n.* VI. 

Será Presidente da Camará o Vereador 
que obtiver mais votos, devendo em caso 
de empate decidir a sorte. 

Os Vereadores e Procurador terão sub- 
stitutos, eleitos no mesmo acto e pela mes- 
ma forma. 

221 

O Escrivão será nomeado pela Cama- 
rá : terá ordenado sufficiente , e servirá em 
quanto não se lhe provar erro de officio ou 
incapftcidade assim moral como fysíca. 

222 

Para os cargos de Vereador e Procura- 
dor somente poderão ser escolhidos os cida- 
dãos, que estiverem no exercício de seus 
direitos ; sendo maiores de vinte e cinco anr 
nos ; tendo residido dous annos pelo menos 
no distrícto do concelho ; não lhes faltando 
meios^ de honesta subsistência; e estando 
demceupadoB de emprego incompativel com 
os ditos cargos.. 

€h que servirem um anno não serão 
reeleítoe mo se^uánté. v 
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A's Camarás pertencem as attribuições 
seguintes: 

I Fazer posturas ou leis municipaes: 

II Promover a agricultura , o commer- 
cio , a ifictustria , a saúde publica , e geral- 
mente todas as oommodidadas do cancelbo: 

III Estabelecer feiras e mercados no^ 
logares mais convenientes , com approvaçla 
da Junta de administraiçãD do diatri^to : 

iV Cuidar das escolas de primeiras le- 
tras 5 e de outros estabelecimentos d.e eáur 
cação que forem pagos pelos rendimentos 
ublicos, e bem assim dos hospitaes, casas 
[e expostos, e outros estabelecimentos de 
beneficência , com as exoepçd^ e pela fç^r 
ma que as leis determinarem : 

V Tratar das obras particulares dos 
concelhos e do reparo das publicais ; e pro- 
mover a plantação dearropes nos b^dios, 
e nas terras dos concplhos : 

VI Repartir a contribuição directa pe- 
los moradbores do concelho (art. 228), e 
fiscaltsar a cobrança e remessa dos reádir 
mentos nacionaes : 

VII Cobrar >e despender os readiman* 
tod d(^ concelho , e bem afisim as fintas » 
qu^ ^^na falta éellies ^podefcãò is^or aos mo- 
radores na formei (|ue as leis determinaireiQíi. 

Jío ^exercício bestas a^t^ribuii^es bave- 
ti' Fecurso papa a. Autoridade compet^iiítd 
(art. 214). 
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mandarem pagar em outras thesourarias. 
Ao Thesoureiro-mor se não levará em con- 
ta pag-amento algum , que não for feito por 
portaria aseignada pelo Secretario dos ne- 
gócios da fazenda, na qual se declare o ob- 
jecto da despesa , e a lei que a autorisa. 

A conta da entrada e sabida do tfae- 
souro publico, bem como a da receita e 
despesa de cádaum dos rendimentos nacio- 
aaes, se tomará e fiscalisará nas contado- 
rias do thesouro, que serão reguladas por 
um regimento especial. 

233 

A conta fferal da receita e despesa de 
cada anno , logoque tiver sido opptovaâf. 
pelas Cortes, se publicará pela imprensa. 
Isto mesmo se fará com as contas , que os 
Secretários d'£Istado derem das despesas fei- 
tas nas suas repartições, 

....234 

Ao Groverno' compete fiscalisar a co- 
brança das contribuições aa conformidade 
das leis. 

A lei designaorá ;aa Axrtoridades, a qiDem 
fica pertencendo p peder «de julgar e exe- 
cutar em matéria dç fazenda nacional; a 
forma do processo; e ò numero, ordenados, 
e obrigações dos empregados na repartição, 
^scalísaçáOi ^e cobrança dfis fendas publieaâ. 
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recta pelos districtos das Juntas de admi- 
nistração 5 conforme os rendimentos de ca- 
daum. O Administrador em Junta repartirá 
pelos concelhos do seu distrÍ€to a quota que 
lhe houver tocado; e a Camará repaítirá a 
que coube ao concelho por todos os morado- 
res , na proporção dos rendimentos que el- 
les e as pessoas , qué residirem fora , alli ti^ 
verem. ' 

• 229 

Em cada districto , que a lei designar , 
hayerá úm Contador de fazenda u, nomeado 
pelo Rei sobre proposta do Conselho d'Es^ 
tado , que terá a seu cargo promover e fis- 
calisar a arrecadação de todas as rendas pu- 
blicas, e será directamente responsável por 
ellas ao- thesouro publico. . 

230 

. . .« ■ . ^ ■ >••■ ' ' » 

• As Camarás deverão remetter amiuafe- 
mente ao Contador certidões dos lançamen- 
tos de todos os impostos directos ; participar- 
Ihe a escolha que fizerão de Exactores e 
-Thesoiíreiros ; e dar-lhe quaesquer explica- 
ções que elle pedir, ou seja para conhecer 
a importância das rendas publicas do con- 
celho 5 ou para saber o estado da sua arre- 
cadação. Esta mesma obrigação se extende 
a todos os que administrarem alfandegas ou 
outras casas de arrecadações fiscaes. ; 

231 '''' 

* - k • ré 

í I 

Todos os rendimentos nacionaçs entra- 
rão no thesouro publico, excepto os q^ue 
por lei ou pela Autoridade competente se 
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mandarem pagar em outras thesourarias. 
Ao Thesoureiro-mor se não levará em tM)n- 
ta pag-amento algum , que não for feito por 
portaria assignada pelo Secretario dos ne- 
gócios da fazenda, na qual se declare o ob- 
jecto da despesa , e a lei que a autorisa. 

• ; / 

A conta da entrada e sabida do tiíe- 
souro publico , bem como a da receita e 
despesa de càdaum dos rendimentos nacio- 
jiaes, se tomará e fiscalisará nas contado- 
rias do thesouro, que serão regulad^is poi: 
um regimento especial. 

233 

A conta geral da receita e despesa de 
cada anno , logoque tiver sido BpptovaA^ 

Íelas Cortes, se publicará pela imprensa, 
sto mesmo se fará com as contas, que osi 
Secretários d'Estado derem das despesas fei- 
tas nas suas repartições. 

• . 1 

Ao Governoí compete íiscalisar a co- 
brança das contribuições »a conformidade 
das leis. 

23* 

r 

p ' 

A lei designará lan Aotoridades, ia qu)em 
fica pertencendo Q:pader de julgar e exe- 
cutar em matéria dç fazenda nacional; a 
forma do processo; e o numero, ordenados, 
e obrigações doe «mpregados na repartição, 
j&scalisaçâo, e cobrança dp.s veadas publieaâ. 
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236 

A Constituição reconhece a divida pu- 
blica. As Cortes desigtiarâo os fundos necee- 
sarios para o seu pagamento ao passo que. 
ella se for liquidando. Estes fundos serãa 
administrados separadamente de quaesquer 
outros rendimentos públicos. 

CAPITULO IV 

Dos estabelecimentos de insttucção publica € 

de caridade. 

237 

Em todos os logares do reino, onde con- 
vier 5 haverá escolas sufficientemente dota- 
das , em que se ensine a mocidade Portu* 
gueza de ambos os sexos a ler, escrever , e 
contar^ e o cathecismo das obrigações reli- 
giosas e civis. 

238 

Os actuaes estabelecimentos deinstruc- 
ção publica serão novamente regulados , e 
se criarão outros onde convier , para o ensi- 
no dás sciencias e artes. 

239 

E' livre a todo o cidadão abrir aulâs 
para o ensino publico , comtanto que haja 
de responder pelo abuso desta liberdade nos 
casos y e peia fonna que a lei determinar. 

240 

As Cortes e o Governo terão particu- 
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lar cuidado da fundação , conservação , e 
aug-mento de casas de misericórdia, e de 
hospitaes civis e 'militares , especialmente 
daquelles que são destinados para ossolda-r 
dos e marinheiros inválidos; ebem assim de 
rodas de expostos , montes pios , civilisação 
dos Indio^ 5 e de quaesquer outros estabele- 
cimentos de caridade. 

Lisboa Paço das Cortes em 23 de se^ 
jtembro de 1822, 

Agostinho José Freire, Deputado pela Es- 
tremadura 5 Presidente. 

Agostinho de Mendença Falcão , Deputado 
pela Beira. 

Agostinho Teixeira Pereira de Magalhães , 
Deputado pelo Minho. 

Alexandre Gomes Ferrão , Deputado pela 
provincià da Bahia. 

Alexandre Thomaz de Moraes Sarmento, 
Deputado pela provinda da Beira. 

Álvaro Xavier da Fonceca Coutinho e Po- 
voas , Deputado pela provinda da Extre- 
madura. 

André da Ponte de Quintal da Camará e 
Sousa , Deputado pela ilha de S. Miguel 

António Camello Fortes de Pina, Deputa- 
do pela Beira. 

António José Ferreira de Sousa , Deputado 
pela Beira. 

António José de Moraes Pimentel , Depu- - 
tado por Trás-os-Montes. 

António Lobo de Barbosa Ferreira TeixeÍ7 « 
ra Gyrão , Deputado por Trás-os-Montes. 

António Maria Osório Cabral , Deputado 
pela Beita. 
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António Pereira, da Congregação do Orató- 
rio , Deputado pelo Minho. 

António Pereira Carneiro Canavarro, De- 
putado pela provinda de Tras-os- Montes. 

António rinheiro de Azevedo é Silva, De- 
putado pela Beira. 

António Ribeiro da Co9ta, Deputado pela 
província do Minho. 

Ajrcebíspo da Bahia , Deputado pela provín- 
cia do Minho. 

Barão de Molellos, Deputado pela provinciA 
da Beira. 

Bento Ferreira Cabral Paes do Amaral , De^ 
putado pela província do Minho. 

Bento Pereira xlo .Qarmo , Deputado pela 
província da Extremadura. 

Bernardo António de Figueiredo, Deputado 
pela província da Beira. 

Bernardo Correia de Castro e Sepúlveda , 
Deputado pela província de Tras-osTMon-- 
tes. 

Luiz Bispo de Beja , Deputado pela Beií^a. 

Joaquim Bispo de Castello Branco , * Dqn^ 
tado pela Beira. 

Tlpmualdo Bispo do Pará^ Deputc^o pelo 
Pará, 

Caetano Rodrigues de Macedo , Deputado 

pela província da Beirat 
Carlos Honório de Gouveia Durão:. D^a^ 

tado pelo Alemtefo. 
Custodio .Qóní^alves Ledo ^ Dqmtado pelo 

Rio de Janeiro. 
Domiiigos dà Coiicleição , Deputado peh 

Piauhi • > •/' ^ . > . ; 

Domingos M^aquias de Agjiiai^ Pires Fôii- 

feirBL y Dfputaao por Femambucp. 

u 



Felisberto José de Sequeira , Deputado pela 

Faial e Pico. 
Felis Joísé Tavares Lira , Dqmtado pdet pfo- 

vinein de Pemaifnbiáco. 
JFran^cisòo António de Almeida Moraes Fe»- 

senha , Deputado por Tras-oà-Montes^ 
JPraneisco João Monisí^ Deputado péla prih 
" vincia da Madeira. . . 
l(ranc^ci>^eVL€RiO(á Bettencourt, Deputa- 
do pela provinda da Extremúdurá. 
J^i:$aicisco.>âe^MB^Uiies de Araújo Pimen*- 

tel , Deputado pela provinda do Minho. 
FfbiXGÚsco Marioel Martins Ramov^ Deputa^ 

do pela promíiciã^ das^ jíloffoae. 
f ranciseo< Manoet Trtgbso ' d'AragAo M^ra-- 

tò , Deputada^ péla pmímcià d»' Beira. 
jRl«lio^9do. 'Moniz r Tá vareeiy Dqnttádà pela 

proi)inda de Pexna!híbvièo.y*' - ^ 
JSif^ncisqo-^de Paula Travassos^ , Deputado 
' .pela Mxlremadura. ■ , ' •■ \ - 

Francisco Simões Margiochi , Deputado pe- 

.^làjÇxtren[i€iídiúra. 

Froncisct^r Soares Franco ^ Deputado pela pro^ 
vincia da Extremaduras . 

JFranciaco de .Sqúsat Moreiíaj» DejkOadú pe^ 
la provinda do Pará, 

Vírm^^ik) \7án>ZeIlery Dqmtadó^. peh Mi- 
nho, .u •> :<> \.*n\v'aV.u . • .: 

Fraá£Ísço'':?V^iIIekkiBar£k>sá^, Depuiádo^ pela 

Hio de Janeiro. . \;\- .mv. v* 4 i.«^ 

KrancísDò^]^Vier'<iialIeBKMEÍ^ ,Deputadjo:pélà 

provinda do Minho. • »^ »• -^ '-^ ^-^ 
Fi^cdfaci» L^Cáiiei; Moir^ DepwketiopelÁ 

prvvinciada Extremadura. . ■•. \ 

Siát)<»sc^ Xaiviec* M^tevo dk IFranca'^ D& 

putadocpeh.pmvihdai^^Para^ i 
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Francisco Xavier Leâtè Pereira Ixjíbd , < ©i^ 

pulado pela provineia ^ Minho. \ 

Franci»^o XaHSer:>de'Aiiiteidaí Piiiienta?;U^ 

pulado pela provinde^ íieí^^^Extiw^dtíYêu 
Henrique jXaviafiBaieta^^ Bépòkotdo peiaEsè^ 

Iremadura. .♦ ...i^U u* . 

fii^ihaAo^osé,Bianuigo0kQp deâc^i^'^^ De^ 

pulado pela Èxlremadura. : '•- # 

Jer0a79H» : José Oai^heirô V 'i^aiÁfeb? pelò^r4^ 

no do Algarve. .«^ <s i. i ,.\^ \\ ». 

provinda de Ahmlejo. .vvXit 

ignftcio Pinte>)db8^ Aiii9^ <j<}ttg(íl^ /Z^^ 
iadojpor Pernambuco. 

lado pela Eodremaduruy^ ^^^-^ í>ô i.^".ii^»tç 
bR(<>ôe]3LCÍo ■ Ahtomo • da^ «Mfranda:/ J9/^!^i5& 

,^oâo Alexandtíap^de S(H,i8a^Q«ieiroga, 1: 
pulado pela provineia da Eaftkemamra.- 

João Bento de MedTeiFOs Mátitu»^ 'íhputé' 
do pela ilha de S. Miguel. • - 

João de jTiguefirddcv >^ BefAÈcafá pidà jB^ 

João José lierFteiftà^ Aimgáó , jC^^ 

to provinda da Madeira. . . > 
JoãòXQpeò 4Ía (Stitíh» ^ í]^j^^ p9ki^ 

vinda do Rio Negro. .'^' ^ ^ -^ ^j .. 

João IÍC«^riii^âòaf^svdQ €á0téll0^ Bi^aficib, i&k^ 

pulado pela Extremadura. 
João B(l«^K!gi6^ dSriêo ]v ií^epaMdé pel^ 

Ãlemlejo. 
João Soarei 4elJâm^'6»tldtâ(^v 

l?eía provinda dú Itiú- déJtandf^. * *• 
^^^Sò dy lBoyg« Piátp j;de 'Maã^tibã^-, '^j^ 

todo pelo Minhoi^*^^^*-'^^ ..;>..iiuu; • v 

'' ' ■ - .íl 2 
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JòSo Viceite Pimentel Maldonado^ Depu- 
tado pela Exíremadura. 
Joaquim Pereira Annes de Carvalho y Der 

pulado pelo Alemtejo. 
Joaquim José dos Saaitos . Pinheiro , DeptUbt- 

do pelo Minho. 
Joaquim TheotoniaSegurado, DeptUado pòr 

Góiaz. a 

Jpgé António d^ .Faria de Carvalho, PqpU" 

tado pelo Minho. 
José AntonÍ0^Gaãi:eic<K^ Deputadéi pela Mi- 
nho. .• ■..•••' -^ .'- . • 
José António IfdaRosay Depàiado pelo AknUf 

tejo. ' 

Jofié dE^ Costa ?Cinie , Deputado pela pro* 

vinda da Paraíba. 
José Fertâ^o )de Mèndpnça e Sousa , Depu*' 

tadopeUi^pKQvincia Al Exiremaàura. 
Jfesé Ferreira iBorges, Deputado pela pro- 

vinda do Minho. 
José Homem Correia Telles , Deputado pela 

Bdra. 
José JóSo Beckman e Cà\àéBy Jíeputado per 

la provinda dó Maranhão. 
JjQsé Joaquim. Ferreira dei Moura, Deputa^ 

do pela Beira. 
José Joaquim Rodrigues de Bastos , Depu* 

todo pelo Minho. 
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José Lino Coutinho , Deputado pela Ba\ 

hia. . • . . . , 

José Lourenço da Sily^, Deputado péla pr<h, 

vinda de Cabo-Ferde. 
José Matioel Affonso Freire, Deputado pela 

proviniia,de Tras-os-Montes.- .' v* 

José Maria Xavier de Aráujo, Depuboiià 

pda provinda do MinhoM 
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José Martiniano de Alenciur, Deputada pela 
provinda do Ceará. 

José de Mello e Castro de Abreu , Deputa- 
do pela província da Beira. 

José de Moura Coutinho , Deputado pela 
provinda do Minho. . \ 

José Pedro da Costa Ribeiro Teixeira , De- 
putado pela Beira. 

3o9é de Magalhães de Menezes^ Deputado 
pelo Minho. , 

José Peixoto Sarmento de Queiroz , Depur 
todo pelo Minho. 

José Ribeiro Saraiva , Deputado pela Beira. 

José Feliciano Fernandes Pinheu'09 Depu- 
tado pela provinda de S. Paulo. 

José Vaz Correia d,e Seabra da Silva Perei- 
ra 5 Dqputado pela Bdra* 

José Vaz Velho , Deputado pelo Algarve. 

José Victorino Barreto Feio ^ Deputado pe- 
lo Alemtejo. 

Izidoro José dos Santos^ Deputado pela Bèi^ 
ra. 

Lourenço Rodrigues de Andrade , Deputa-^ 
do pela ilha de Santa Catharina. 

Luiz António Rebellò da Silva, Deputada 
pela Extremadura. 

Luiz Martins Basto , Dqmtado pela provin* 
da do Rio de Jandro. 

Luiz Monteiro , Deputado pela Eàtremadu^ 
ra. 

Luiz Nicolio Fagundes Varella^ Deputado 
pelo Rio de JandrOé 

Manoel Alves do Rio , Deputado pela Eaí^ 
tremadura. 

Maiioel António de CãrraHtó y Deputado pe* 
la Extremadura. 
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Manoel Ai»t(lBÍQ<jromes de Britó^ Dtputíír 

do pelo Alemiejo. 
Manoel António Martins , Deputado p(^ Oak 

bo Verde. : . 

Manuel Borgeg Carneira / JDepulaáo pela 

Extremcuiura. \ 

Manoel Fernandes Thomaiç , Dentado pela 

Beira. 
Manoel -FiUppe OoussireB^ Dfputado peh 

Ceará. ; . 

Manbel £i^cHiçalves de Miranda, i^titocb 

por TraS'OS'Montes. - . rvVj , 

Madòel f elÍ8 de Varas, Deputado par Per^ 

natatbuco,^ 
Manoel Ignacio Martii^g Pamplona. Cotte^ 

Tcál; JJéptukuio pehs jáçores. ^ r • ^ . 
Manoel José de Arriaga Brum da Silvebra ^ 

Deptàstdopdo Faial e Pico. ^ 
Manoel Jp^í. Plácido da Silvia Negrão / Dér 

pulado pelo Algarve. 
Manoel parques C^rangeiro , Deputado pe^ 

las Alagoas. 
MaRpd iifútíii» de Ooottp ^ Deputado peJb 

Minho. / 
fiiimoei' ào, NâMÍsiento Casrtro e Sílvá , DÁ 



pulado pelo Ceará. 
M^Mto^ S^Mii^jM Correia de Castro/ Dep^ 

todo por Angola. 
Manoel. deiS^^vMaclw^^ Deputado peU^ 

Beira. l 

PbúM>d^^€^iir.a«piisey de Melia^ 

Deputado pela Beira: S'' \ 

Máno»t^2eferâM^ dos Saikoi^ Dtpuéaêo* fkiti 

Pernambuco. . . . x^ 

Itfçjcoâ 4i^P^ ^ SòiiM > Deputado pe^ 

Bahia. 



ft » * • • • 



95 

Marino Miguel Franzini , Deputado pela 

Exiremadura. ' 
Maurício José d^ i€astdIo Branco Manoef^ 

Deputado pela província da Madeira. 
Miguel Sousa Borges Leal, Deputado pelo 

Fiauhi. 
Pedro de Araújo Linm^ Deputado por Per- 
nambuco. 
Pedro José Lopes de Almeida, Depytado 

pela ^eira. ^^ » . , 
Pedro Rodrigues Bandeira ^ Deputado pela 

Bahia, 
Pedro de Sande Salema, Deputado pela Ex- 

tremadura. 
Roberto Luiz de Mesquita Pimentel , Xte- 

puíqdo pelos AQore^. ,, . 
Rodrigo Ferreira da Costa , Deputado pela 

Extremadura. 
' Rodrigo de Sousa Machado, Deputado pelo 
- Minhok ♦ 

Tkomé Rodrigues Sobral , Deputado pela 

!Beira. ■ > ;., .. í^ 

Vidente Antoimo da Silra Cocreia^ Depute^ 

' pelo AhmUjOi . ^ • 

Antónia Jo0é Moreira > DepMaêo pelUprOf 
' nincia do {Seara. j .: . , .•;• ? 

£lDmiaçQ& B<Hrge& de BasTOS, l^ejputa^ 

promncia da Bahiúi y. .■ l-.í ...• iw^jii; 
Francisco de Assis Barbosa , Deputado pela 

provincim doa Maúam. . :. . l 
João Ferreira da SiiTa , Deputado pela pro^ 

vincia de Pernambuco. 
Baftitio Alberto, dè* íSdiis8 . ¥ísAQr^^^\^eputado 

pelo Minho , Secretario. 
VtsSSkXMàb XaTiér Se^eà^ de Aáev^o* ^ Dt" 
^ pttíada pêh\MiuAê\f Seeretaiát^ . : ; ^ ' .. . 
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Francisco Barroso Pereira , Deputado pelo 

Minho, Secretario. 
João Baptista Peixeiras , Dqnitado peh 

Minho y Secretario. 



Acceitofão ejuramentg do Rei. 

ACCEITO, E JURO GVIEDÀK E FAZER GUiEBAR 

A Constituição politica da monarçhia portu- 
guesa , QUE ACABAO BE DECRETAR AS CoRTES 

constituintes da hesma Nação, 

Sala das Cortes no primeiro de o^Uuhro 
^ 1822. 

)QX0 3EXT0. :^I,-I^BI COM 9UARPA, 



Portanto , mando a todas as Autorida^ 
des, a quem o conhecimento e execução 
da referida Constituição politica perten- 
cer, que a cumprão e executem tão inteir 
ramente como nella se contém. O Secreta- 
rio d^^H^do dos negócios do reino a faça 
imprimir, circular, e correr. Dada no Pa- 
lácio de Q^elu? aos. quatro dias do met da 

outubro de mil oitocentos e yinte e dou^ii 

t • '» . . 

• » . / . 

EL-REI com guarda. 
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iFUippé Fe fileira dê ^enffo è Castro. 

Carta de' lei pela qual Fossa Magestade 
marda çun^prir e guofdar inteiramente ^ <i 
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Constituição Politica da Monarchia^ que as 
Cortes geraes extrax)rdinarias e constituintes 
acabão de decretar , na forma acima decla- 
rada. 

Para V. Magestade veí. 



Gaspar Feliciano de Moraes afez. 

A £ 178 do livro X das cartas, alva- 
rás, e patentes fica registrada esta carta ^e 
lei. Secretaria d'Estado dos negócios do 
reino em 6 de outubro de 1822- 

Gaspar Luiz de Morcces. 

Manuel Niccláo Esteves Negrão. 

Foi publicada esta carta de lei na Chan- 
cellaria-mor da corte e reino. Lisboa 5 de 
outubro de 1822. 

jD. Miguel José da Camará Maldonado, 

Registrada na Chancellaria-mor da cor- 
ie e reino no livro das leis a f. 130 v. Lisboa 
p de putubro de 1822. 

Francisco Jo^e^ Bravo. 
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As Cortes fferaes extraordinárias e con- 
stituintes da Nação Portugueza, consideran- 
do oe graves inconvenientes que poderião 
resultar da livre imjnressáo do Código Consii- 
tucioualy decretarão na data de 23 do cor« 
rente que assim a jwesente edição da Con^ 
siituiçáoy como as reimpressões que delia se 
fiserem, sejSo officiaes e de propriedade na- 
cioual. Portanto mando a todas as Autori- 
dades a quem pertencer o conhecimento e 
executo do presente decreto , que o facão 
cumprir e guardar como nelle se contém, 
procedendo contra os infractores na confor- 
midade das leis respectivas. Palácio de Que- 
luz em 26 de setembro de 1822. = Com a 
rubrica de Sua Magestade. = Filippe FeV" 
rcira de Araufo e Castro. 
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